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pr.olOto de Lei n°. 01 - PL

01- 0657/2005

p.??.._
Cria o programa de apoio ao profissional de feiras livres

• •
. o Tfr, •

ato na Cidade de São Paulo e da outraé, pr:ovidenciàs( rrtesa

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A:
APROVADO EM 2' OISCUSSX6

Á SANÇÃO

. 1° - Fica criado o programa de apoio ao profissional de2 AGO 2006
110

fei
.t

:•••••	 •	 . ,
•

•

las livres é de-artetanato na Cidade de São Paulo.

P E SIDENTE4ete.,rritlUENTE rt . 20 - O programa deverá, em ; suas ações e

projetos,definir prioridades relativas à estrutura urbana nas feirã . ' R-fres e safa'
cf)

entorno,considerando o desenvolvimento das atividades comerciais e prestação de-0

projetos,definir prioridades

: (11) 6824-4616Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100— 100 andar—

artesanato, de balanças as5151

PP ES II

a população;

serviços à população.

Art. 30 - Dentro do programa serão contempladás:.'"é'à

seguintes diretrizes,atividades e serviços:	 •

I - instalação de cabines .sanitárias públicas,:removívei

padronizadas quanto a forma , tamanho , cor e material de'sua fabridação na proporção de

02(duas),uma de uso por homens e outra por mulheres, para cada -25 (vinte e cinco)barracas,; •

II - exclusão de pagamentd- do estadonarnento erti'llOsã

regulamentados como zona azul, para veículos estacionados num raio de 150m(cen-to

cinqüenta metros) das feiras livres e de artesanato, nos dias das mesmas , ate as 13 h;

III — adaptação dos logradouros onde se realizam feiras

livres e de artesanato para mobilidade de portadores de deficiência físics 'a;--"a'fim de -gáiánfir a

total mobilidade de comerciantes e usuários; 	 . •

IV — utilização por todos os empresários proprietários de

barracas em feiras livres e de artesanato de seus espaços internos para exposição de

publicidade;	 i Annntiar.,-n r• •	 - IAPROVADO EM 1 4 DISCUSSÃO •
VOLTA A 2' 014sçisponibilização em todas as feira livres e de
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Assistente Parlamentar
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VI — instalação pelas Subprefeituras de coletores de

materiais recicláveis para utilização da população nos dias de feira , ficando estas

responsáveis por sua destinação final;

VII — obrigatoriedade de colocação de recipiente de lixo junto

a cada barraca para uso da população;

VIII — acondicionamento das frutas, quando comercializadas

em partes, em embalagens plásticas protegidas e devidamente refrigeradas;

1110	
IX — avaliação e redimensionamento das vias do bairro

observando a necessidade de acesso aos veículos com destaque:

a) — ambulâncias e veículos de primeiros socorros;

b) — limpeza publica;

c) — veículos policiais;

X — estimulo ao desenvolvimento de parcerias junto a

organizações não governamentais e associações de expositores e feirantes visando ações

de promoção de coleta seletiva e reciclagem de lixo, nos espaços das feiras livres e de

artesanato.

Art. 40 - Para o atendimento das necessidades de execução

do presente projetos, ficam autorizados parcerias com Governo Estadual e iniciativa

privada coma finalidade de contemplar as necessidades de investimento na infra-estrutura

necessária.
•

Art. 5° Ficara a cargo do Poder Executivo a elaboração dos

projetos técnicos para a realização das obras previstas nesta Lei.

A. t• C? - O neeicy ,Exccutivo a claboracão dos nroieto

Art.

correrão por conta das dotaçõ,

revogadas as disposiçõe,

- As despes decorrentes da execução desta L

açõ s orçamentárias p

Art. 0° Esta Lei	 I

em contrario.

Sala das Ses es.,

ipprias, suplementadas se necessário.

tra em vigor na data da sua publicaç

Veread
Câmara Municipal de São Paulo — Via'<

rAir:der ---
Jacarei,

,PFL
10° andar — sala 1013 —CEP: 01319-900 — Tel: (11) 6824-4616
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CÂMARA MUNICIPAL D ar

Justificativa

A presente propositura visa criar o necessário suporte para a realização de

feiras livres e de artesanato, incorporando à atividade cuidados de saúde e higiene

•	 publica.

Alem disso, disciplina a atividade e os locais onde serão realizadas,

resguardando a circulação de veículos de importantes serviços públicos como o

a à saú	 a limpê

lu	 ncerra e pel9

todos, solicito a adi

policiamento, a assistência à saú

Pela intenção qu

merecedor da atenção d todos,

i a publica.

objetivo de interesse público que o faz

-ovação pelos meus Pares.

411,, ereado ider o PFL

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100 — 10 0 andar — sala 1013 — CEP: 01319-900 — Tel: (11) 6824-4616
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01–CS - 1—  de 20 O	 /	 1,0 5- 	 (a) 	 ej) 
Adelina Cicone Battochio

Assistente Parlamentar
RF 100406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

LEI 12.605/98, 11.683/94
PL 658/02, 625/05, 57/05, 18/05

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo
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FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

PC0657-05 1

A47.2p_ —
Auxiliar Tf .	 mrnistrativo

: 51.539

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA;
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO; E FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0657/05.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre
Vereador Ushitaro Kamia, ' que cria o programa de apoio ao
profissional de feiras livres e de artesanato, e define
prioridades relativas à estrutura urbana nas feiras
livres.

Com efeito, nada obsta o prosseguimento da proposta eis
que amparada na competência municipal para legislar sobre
assuntos de predominante interesse local, nos termos do
art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei
Orgânica do Município.

Pela legalidade e constitucionalidade.

, Em relação ao mérito, as Comissões Competentes opinam no
sentido da aprovação do projeto.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido
de que nada obsta a sua aprovação, uma vez que as despesas
decorrentes da execução da propositura correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
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Câmara Munici
n° 	

a i.
São Paulo m-dis:

TAQUIGRAFIA
?fif GkAti
c.-érdMinistrativo
: 51.539

fslÚCLEOTÉCNICODEREGISTRO—SGP-4

taq.	 rev.: evento: 066-SErod.:01	 fl.:23
data:30-03-06

Orador(es):p.jatene, gilson, tatto, soninha, macena

"PL 657/2005, do Vereador USHITARO KAMIA (PFL). Cria o

programa de apoio ao profissional de feiras livres e de artesanato na

Cidade de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la.
;	 -(t

o 11
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta do is Imembros da

h,	 'h

Câmara." 1 0 ' 1, u
Á»

1°4 t I l.91

• IN,

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB)	 Proceda o Sr.

Secretário à leitura do parecer.	 .11

ft	 lj"
14 1 ,	 11hti

•

)	 1	 114)

	

I !	 1,1

\ 11

- É lido o seguinte: (parecer Comissões Reunidas)

O SR. PRESIDENTE (Celso l Jatene - PTB) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 657/05.

Os Srs. Vereadores favoráveis,permaneçam como estão; os contrários, ou
'Itioin't)

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

t'/N'I
agora. (Pausa) Esta.atrovado. Volta em segunda discussão.

•In
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 	 .„2.pos-- I I loiii2opb 	 (a) 	

Panai nara informacão. rubricado como folha n°

Câmara Municipal de São Paulo1 , 02

M~azoti
Auxilianéc. Administrativ

RF 51.539

À SGP-15

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para atendimento do disposto no artigo 41 da Lei

Orgânica do Município.

Ângelaycrn Andreoni
Subsecretár a	 Apoio Legislativo

SGP 2

•-•
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REQUERIMENTO N° 07-RPS

07— 0005/2006

REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma do disposto no art. 66,
parágrafo único, do Regimento Interno da Câmara Municipal de
São Paulo, a redução do insterstício entre a realização das
Audiências Públicas dos projetos abaixo descritos:

1)PL 37/06 - Ver. Francisco Chagas - Dispõe sobre a
obrigatoriedade da Secretaria Municipal de Transportes do
Município de São Paulo, a implantar placas de sinalização
indicativas de rotas alternativas em casos de alagamentos nas
vias públicas e avisos em locais estratégicos sobre as áreas
afetadas.
2)PL 89/06 - Ver. Marcos Zerbini - Acrescenta os incisos
XXXV, XXXVI, XXXVII e XXXVIII ao artigo 80 e o inciso XIII ao
artigo 9° da Lei n° 13.525, de fevereiro 2003, e dá outras
providências.
3)PL 285/05 - Ver. Carlos Apolinário - Dispõe sobre a
vigilância e zeladoria nas escolas municipais de ensino
fundamental e de educação infantil, e dá outras providências.
4)PL 285/06 - Ver. Noemi Nonato - Proíbe o uso de caixas de
madeira no acondicionamento, transporte, distribuição e venda
de alimentos in natura no âmbito do Município de São Paulo e
dá outras providências.
5)PL 657/05 - Ver. Ushitaro Kamia - Cria o Programa de Apoio
ao Profissional de feiras livres e de artesanato na Cidade de
Sãó Paulo, e dá outras providências.
6)PL 767/05 - Ver. Aurélio Nomura - Dispõe sobre a criação do
Pró-óleo - Programa de Armazenamento, Coleta e Reciclagem de
óleos de pós uso alimentar, para transformação e utilização
como biodiesel no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Sala das Sessões, 18 de maio de 2006.
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Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2

REC r. E3b50 ÇAkSGP-15

EM,

Câmara Municipal de São Paulo
clicA.9_ 4°

Papel para informação, rubricado como folha no 	

do processo n.° OG 5-à5- -  de 	 o2c.2/ t) 	 O 6 	 (a) 	 ‘2929- 
MARIA TEREZA AFFON$0 DA SILVA

Técnico Parlamentar

À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Para juntar ao processo assinalado no requerimento retro e providências necessárias.

19/05/2006

•

Carlos Ro\arto da Silva
Supervisor de Nu:pe - SGP-15

10 N.-
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TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: AGNALDO TIMÓTEO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 24 de maio de 2006

OBSERVAÇÕES:
Há grafia(s) não confirmada(s)
Lista de participantes não fornecida
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone

8311



rod.:S01 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

TAQUIGRAF1
0, 51 5.-_•

•	 •	
r-%	 1-D er.-'3C -Z5V;),3 Gaviol

rev.:

(142/~1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4 	 N-
P • %

s.

evento:8311	 data:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Às 11h08min, declaro

aberta a sessão da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, com uma pauta muito importante e uma audiência pública.

Projeto de lei do Vereador Aurélio Nomura que dispõepobre a
,	 . 1	¡fá n ,,

certificada.	 'Ii$

1	 4

U"'hh
O Vereador Goulart suspende a aplicação de'múltas aos imóveis

e estabelecimentos comerciais situados em áreasidê,áãhanciais.'ti
ti

, 4
PL 34/2005, do Vereador Ricardo MObt,bio, que estabelece a

obrigatoriedade de comprovação de procedência legal da maneira de

origem exótica ou.:de origem nativa,utilizada em móveis e instalações

fornecidas ao Poder Público, qÂâkínistração Direta inclusive e dá
, t 	 h

Projeto de lei do Vereador a

proibição no município de São Paulo daproibição no município de São Paulo da comercialização de,;Madeira não-

certificada.

da maneira de

origem exótica em móveis e instalações

fornecidas ao Direta inclusive e dá

outras providências.

PL 90/06,

obrigatoriedade de

"
xi

1
tw(

do Vei.eádor Marcos Zerbini,
II„

instalação de banheiros pliEI,

que dispõe sobre a

públicos nas estações da

9
Companhia Metropolitana de São

emenda para -queu.'também se

Paulo. Dever-se-ia também fazer uma

construa banheiros públicos para a
A	 1.

comunidadeeiri'pontos estratégicos ou praças, etc.

"';;PLP285/2005, do Vereador Carlos Apolinario,"'PPLP285/2005, do Vereador Carlos Apolinario, que dispõe sobre a

vigilância e zeladoria as escolas municipais de ensino fundamental e

de educação infantil e dá outras providências. Somente esta é a

segunda audiência pública.

PL 657/2005, do Vereador Ushitaro Kamia, que cria o programa

de apoio ao profissional de feiras livres e artesanato na cidade de

São Paulo. Segunda audiência pública.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:S01 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

PL 767/2005, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a

criação do Pró-Óleo, programa de armazenamento, coleta e reciclagem de

óleos de pós-uso alimentar para transformação e utilização como

biodiesel no município de São Paulo e dá outras pravidências,JSegunda

audiência pública.	 .V;*
t	 .;

1
.	 1

q11,

PL 89/2006, do Vereador Marcos Zerbini, acrescentà'nos incisos

XXXV, XXXVI, XXXVII e XXXVIII ao artigo 8° e o inciso , XIII ao artigo

9°, da Lei 13.525, de 28 de fevereiro de ',2°03 e dá outras
.!

providências. Ordenação de anúncios na paisagem
f
 no município de São

"t	 'tI II't 1f t 	3]

Paulo, segunda audiência pública.
,Itil

1.
0 SR. TÓNINHO PAIVA - Sr. Presidente, gostaria de informar a

-
1.

V.Exa., ao Vereador William WoO e aos presentes que os projetos em
•

IL	 '41
pauta para audiência públi

W
ca, todos foram feitos Congresso de

.	 .
-Comissões. E este Vereagor àcha que precisa acabar com esse Congresso
V"

„z n IWVI
de Comissões porque acabam com as comissões permanentes da Casa. Isso

é uma coisa muito séria porque as comissões permanentes acabam em 50
I . 	 ,it

minutos. V.Exa.,vtem presidido muito bem o Congresso de Comissões, mas
.1;

* Y 1 0 E lógico que há a obrigação da Lei Orgânica que diz que

determinados projetos têm de passar por audiência pública, porém, já

foram aprovados em Congresso de Comissões.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eles não foram aprovados

mas comissões individualmente.

O SR. TONINHO PAIVA - Não, senhor. Foram por blocos em

Congresso de Comissões.

rev.: evento:8311	 data:2 06

audiência pública.

.t•1
t

f ^
os projetos vem para a comissão só para perder tempo, porque já foram

Y,f1.
'11

aprovados no Congresso de Comissões.



não façam mais

•
mitcuct	 / de Yczu-g;‘,	 e
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Guit

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:S01 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E o que sugeriria o nobre

Vereador? De qualquer maneira temos de dar continuidade a esta reunião

de hoje.

O SR. TONINHO PAIVA - Isso preenche as exigências, ,:da Lei

pública pensaríamos em alguma coisa. Eu proponho que, nâótire esses

Orgânica, mas alerto V.Exa. que esses projetos que requerem 'audiência

11

/1`1tiro'

, A

projetos para deixar para a audiência pública, .porque já estão em
"
A'

condições de pauta, só não estão legalmente "por4tie a Lei Orgânica4 1,	 ti,-L
'L

:G '14t:1

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) , - Vamos apresentar uma

sugestão coletiva para que Os projetos"'que necessitem de audiência
51,

Ar
pública não sejam incluídosno Congresso de Comissões. É isso?

;1!

O SR. TONINHO PAIVA "N Perfeitamente. Eu entendo que os membros
II

da comissão irão se manifeâtar. Poderemos levantar isso, porque nós
T

„4:41"t
viemos para a audiência,opública sabendo que já houve a aprovação

, 
i,	

41tt
desses projetos pelo Congresso de Comissões.

O SR.,pRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos encaminhar com a
di

41.

rev.: evento:8311	 data:24

Orgânica, mas

pública pensaríamos em

projetos para deixar para a

condições de pauta, só não

exige que se faça audiência piexige que se faça audiência pública.

a Lei Orgânica

estão em

apresentar uma

da comissão irão nós

aprovação

- Vamos encaminhar com a

assinatura , ,deitodos da comissão um pedido ao Presidente da Casa paracomissão um pedido ao Presidente da Casa para
d '•

que os Projetos que necessitem de audiência pública

parte dos Congressos de Comissões.

Temos aqui o primeiro projeto que é o PL 47/2005...S02
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... Temos aqui o primeiro projeto que é o PL 417/2005, de

autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a proibição

no Município da Capital da comercialização de madeira não certificada.

‘f
9, t .	 t n

Quem vai falar sobre esse assunto? (Pausa) Pois . i nao. Pode
11$,

pegar o microfone, pode sentar-se.	 (Pausa) Vgi'l.¡Oter alguma
1,;1

I

411".
demonstração? Não, não é? Por favor, registre o nom& . dé., V.Sa.

kl 4*

(1/M~
-SGP.4 a
evento:8311 data:24/0 2 4 66

Primeira audiência.rrimeira auaiencia.

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) - Sou Assesàor ) . 'ad ' Vereador Aurélio
`I	 41	 11

Nomura. Bom dia a todos, Srs. Vereadores, senh 'oráá e senhores.
ni t 	 .$(110

O PL 417/2005 dispõe sobre a proibição no Município dá Capital
11$1,

i$es	 li-

:•$.,	 $t

fi

+I.1-	 11 ;	 1
só a um certo número'de metros, acima do qual é exigida essa ATPF, ou

ti o
não. O nosso intUito aqui é proibir qualquer comercialização de

da comercialização de madeira não certificada, e para essa proibição,

.11o devido certificado da procedência .0,[essa madeira, que seria a ATPF
'1!h	 111

Autorização de Transporter de Produto Florestal -, que acaba
3.	 333.	 -	 .	 -	 .

o certificada, e para essa proibição,

ora !O[essa madeira, que seria a ATPF

Produto Florestal -, que acaba

madeira, que seria uma madeira legal.

de uma Lei Federal, só que ela limita

certificando a procedência',dessa madeira, que seria uma madeira legal.

A ATPF já éiinstrumento de uma Lei Federal, só que ela limita

.3	 1,lit
1 , 1 G 	 1

madeira, devendo o comerciante, o adquirente comprovar essa

procedência

O

rn1

SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Permita-me um pedido de

informação: em São Paulo, por acaso, entra algum caminhão com toras

madeira?

••

- Manifestação fora do microfone.

de
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se faria isso?se raria isso:

"t4t)

Ph,	 Jiup
IT'4.

 "
OH . 1.1estar em posse do comerciante. II , 	fl

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Go:

essa ATPF tem que

Woo e também do nobre Vereador

Toninho Paiva, aqui matutando: como é que nós iríamos

saber das em outros municípios? Como é que se iria

é cortada... Porque chega

William Woo e Toninho

rod.:S02 tl.:2 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento:8311 data:2410

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Porque, se não entra,

como é que se iria detectar a procedência, a legalidade ou não dessa

madeira, desde que ela já esteja cortada para a utilização? Como é que

1	 1 /11
I'

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) - Então, a partir da;eXtração da
tp )1,	 ilt

tora e, aí sim, no manejo, ele tem que ter esse certifiCado, e todo

transporte realizado até a utilização da feitura no"Municipio.
OV'

	

1 1 1 1	 V,)	 ),
1	 à

- Manifestação fora do microfone. r- Manifestação fora do microfone.

- 0 SR. HENRIQUE RIRAM (?) - Sim Inclusive,O SR. HENRIQUE RIRAM° (?)

Gostaria de ouvir a
A	 I)	 i

'1'141141J+11
opinião do nobre Veread:10Wil1iam

lu"111
Toninho Paiva, porque l l i esou aqui 1

qt,
,f

saber das coisas xacontecidas em out
Á,

'1	 j)t1
investigar essapcomposição? Saiu a madeira, é c

em São Paúlaqprontinha para uso.
111

, v e#'Gostaria de ouvir os nobres Vereadores

Paiva,15ára saber como é que lêem esse projeto.

O SR. WILLIAM WOO - Sr. Presidente, primeiramente, gostaria de

parabenizar o nobre Vereador Aurélio Nomura pelo mérito do projeto. E,

a cada vez que fique mais clara a legislação municipal sobre a

comercialização da madeira não certificada - e isso já estabelecido em

legislação federal, que se trata de crime qualquer madeira

transportada no País sem a devida ATPF. Mas quero parabenizar o
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Orador(es):
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mérito, porque também traz mais clareza para nós munícipes, à

legislação em si e também à fiscalização na cidade de São Paulo.

Também queria ressaltar que, no ano passado, inclusive com o

apoio do nobre Vereador Aurélio Nomura e de todos os Srs. Vereadores

desta Casa, aprovamos uma lei, de autoria do nobre VereádOr l i Mílton
'

(1,,„	 ,1„
Leite, que proíbe o uso de madeiras nativas e ameaçadasf;de'extinção,

na cidade de São Paulo. Foi um projeto aprovado nõ t'ãto passado, o PL

379/05. E que todos esses projetos venham a trazer'lorincipalmente uma

jl

transparência no uso da madeira e, principalmente, pensando no futuro,

pois várias dessas madeiras estão sendo extintas pelo uso predatório,
!t,

principalmente por madeireiras que ião pensam na manutenção da espécie
1 *114

'
da madeira e, às vezes, após suã 'âenrúbada, não plantam nova semente,

,	 /„I
para que_possam suplementar ág' -madeiras extraídas do local.

I!'"i4
Assim, todos ostMb)etos que têm o mérito de defesa do meio

ambiente devem ter O lapoió desta Comissão, mas gostaria de ressaltar

principalmente aP faiai do nobre Vereador Toninho Paiva, de como é

maléfico para'ttódo"s nós, Vereadores, o Congresso de Comissões. Quando

os projetos. chegam aqui para nós - e, de certa forma, estamos fazendo

só deiiiSraxe a audiência pública -, são debatidos num curto prazo,
)100=V

emborawConduzido pelo nosso Presidente sempre com muita clareza; a

base... (ininteligível).., tem apoiado. Mas deveríamos - e, de certa

forma, acho ser necessário - ter uma forma urgente de fazer avaliação

de projetos, às vezes de suma importância, como ocorreu no Senado,

projetos de suma importância, de combate à violência, que estavam há

cinco anos parados, e que foram aprovados numa tarde; mas deveríamos

impor de uma forma que cada Comissão se reunisse, mesmo que nos
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uma

projeto.

Paiva. 
'11

h	 '

O' SR. TONINHO PAIVA - Sr. 14 Presidente, primeiro quero

cumprimentar o nobre Vereador AurelioNomura pela sua preocupação com
=;, iiI _	 .

•para que realmente, num

futuro uma série de problemas que já vêm

acontecendoacontecendo. Então, é 1 	 essa preocupação do nobre Vereadiessa preocupação do nobre Vereador

AurélioAurélio Nomura, win dVéteador que sempre se tem destacado pelos projet=que sempre se tem destacado pelos projetos

que

Vereador William Woo, pois

rod.:502 fl.:4 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento:8311 data:24/0512006

reuníssemos todos no mesmo dia, mas passasse no pleito só da nossa

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

reunião só nossa, e que cada Comissão fizesse isso, talvez um dia só,

marcar todas as Comissões, talvez até ao mesmo tempo, mas , fque cada

f•
Comissão debatesse entre seus próprios membros os projetose

Mas quero parabenizar a Assessoria do nobreleread 'Or Aurélio
i	 51

Nomura, que conta com o apoio deste Vereadorparà''ái,aprovação deste
C 01

projeto.	 Rtfl k i4 it

' I 	 I 
Et

,111h
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) J.IlSobre Vereador Toninho

1 1 	 4)1'1!‘x,	 555P

a extinção de árvores que produzem a madeira, para que realmente, ni
III	 t,

futuro bem próximo, não tenhamos uma série de problemas que já vi

#
-I	 •s:,

que apresenta nesta Casa.
O/,	 I

Agràdeço a solidariedade do nobre Vereador William Woo, po
(Clid.1.

; t	 r i '	 11
realmente acaba com a audiência pública, a opinião que poderíamos ter

ttoil

daqueles que têm interesse, porque... (S03)
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Orador(es):

SR. TONINHO PAIVA - Infelizmente, a Prefeitura é isso aqui

... daqueles que têm interesse, porque o projeto foi aprovado

num Congresso de Comissões.

Então, num debate aqui das Comissões - não sei se o Executivo

opinou sobre o projeto, se foi mandado para o Executivo. Tem,aí se o
ht,

Executivo se manifestou?	 I,

j
,

;1	 •

,É,9).'3	
I

O SR. TONINHO PAIVA - Então, são cektás-''boisas que não adianta
113'

a gente aprovar aqui certas coisas e
"
0o . Exécutivo também não opinar,

porque, às vezes, a Casa aprova e,,às vezes, a gente vê a imprensa em

geral criticar que não há aprova'çãO ,.de projetos ou que são projetos de
4t;

;ti
pouco relevância. Ainda hojelo gdornais estão comentando sobre isso.

"t,	 1
- ;133,

Já por 17 anostehhbi,falado nesta Casa que não temos o agente
,4.

fiscalizador.
3),

J	 q•

10,1

- Manifestação fora do microfone.

Executivo se manifestou?

- Manifestação fora do microfone. 	 ";- Manifestação fora do microfone.

que vemos: não temos nenhum agente fiscalizador num problema tão sério

na Cidade que é o Código de Obras; não temos um agente vistor que vai

lá fiscalizar. Esta cidade cresce desordenadamente; diariamente há

invasões em todos os lugares desta cidade, e não tem agente para

punir.

Então, apoio o nobre Vereador Aurélio Nomura, sem dúvida

nenhuma, mas com essa observação, Sr. Presidente, de que é realmente
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Mas conte com o meu apo4.0.11
i

	

'k	 •'40
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)- Obrigado, nobre Vereador

JffI	

I
?aiva.	 I. r

híVít,11

Olha, confesso que nunca li alguma coisa relacionada à
•

11
's

i•

Toninho Paiva.

coisa relacionada à

produção de madeira nb Estado de São Paulo. Confesso que nunca li.
t:5	 "	 ;t

Sempre imagino 11 'que venha madeira do Mato Grosso, lá do lado do

r? G 5 o
ts,..")&7;eGaviol.

TAQUIGRAFW:k.
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rod.:S03 fl.:2 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento:8311tçla

desagradável virmos para esta audiência pública nesta manhã, já

sabendo que o projeto tinha até condição de pauta, e que ele poderia

até ser enriquecido de várias maneiras.

O Nobre Vereador William Woo lembrou que, no anolpassado,
,

aprovamos um projeto praticamente idêntico a esse, de autdri.o nobre

it!!(1 411

própria Comissão de i Constituição e

nesta Casa os pbjetos que já estão

111foram votados''',e' l q#e já são lei, para

111que ele nao"tehha prosseguimento nas

sso de Comissões, por serem projetos

praticamente iguais.

Vereador Milton Leite. Então, a

Justiça, que tem obrigação de ver

em trâmite ou que tramitaram, que

que não se apresente outro, para

Comissões ou, no caso, no Congre!

Amazonas etd ,.'NMas foi aprovado pelos nobres Srs. Vereadores William
tad

•i!	 t!

Woo e,Toninho Paiva, e eu acompanho, embora fazendo essa observação de

que talvez seja muito difícil uma fiscalização. Aliás, fiscalização é

uma coisa terrível no Brasil. Fiscalizar qualquer coisa sempre é muito

problemático.

Mas dê um abraço no nobre Vereador, e nós estamos aqui

aceitando a proposta de S.Exa., está bem?

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) - OK. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado.
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Orador(es):

Bem, vamos aqui registrar as presenças.

Quem é que aqui representa o Poder Executivo? (Pausa)

i n 1k,

i	 • I

113

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vocêogbstaria de se
1 1tpNz,

manifestar sobre o projeto? (Pausa) Por favor. COMO' l e. o seu nome?
;

Só um segundinho, deixe-me registrar tambéM as presenças de:
"

" 1/ 1 -11Henrique Hirano (?); Eduardo Aulicino; Mardoá" Teixeira; Sr. Paulo

Rogata; Sr. Bruno Kim (?); Fábio Luis 1 , 1Barbosa, parece-me; Nazeli" V

Cabral; Aparecida ' UaMa, mantive bem o nOme, de Guariba; José Armando
/.

Verde, é isso?	 -
'!„11

IC

O SR.	 -1 (Manifestação fora do microfone) Cidinho
t L
11"1Moreira.	 0111 /10"

W/I14

O SR. PRESIDENTE,(Agnaldo Timóteo) - OK. Cássio Santa Cruz.
I

.	 NI

,1!
;!	 141`

- Maniféstação fora do microfone.
114

1 / 4 1
t /1	 1/élq

St: *I V	 ''11

PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem que é o Presidente

da Câmai.ia?

O SR.	 - O Cássio.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Cássio. Meu nobre Colega,

prazer em recebê-lo.

O SR. CÁSSIO SANTA CRUZ - Vim aprender um pouquinho com os

nobres Vereadores.

- Manifestação fora do microfone.MdUILUSL~2.0 LUZ-a (2.0

Verde, é isso?

Moreira.
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Pois não, às ordens. 	 ' 1 11 eíPois não, às ordens. 	 te. 'It.

g..

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Ou, talvez, tenha vindo

ensinar - não vem com o negócio de modéstia, não. (Risos)

Ana Lúcia Âncora - deve ser isso; Susete Castruti Dimozé (?) -

parece francês; e Maria Lúcia Gomes Brandão.

Obrigado pelas presenças; e também do Sr. JoW Iàácio, do

Gabinete do nobre Vereador Ricardo Montoro que, lamentavelMente, não
•	 • 4!,4,p

está presente.	 •ii,,
L

'y	 11

1,

(r
O SR. EDUARDO AULICINDO (?) - Sou da'"Assessoria Técnica da

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. it,t

"Vou falar sobre o projeto de' lei do nobre Vereador. A

4'.1.
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente apóia o projeto e pretende dar

iit•
e'

.84 , x, 	 41'
as seguintes contribuições:' alterar o termo "madeira certificada",

11

porque esse termo diz respelto a um outro tipo de trabalho. A ATPF ér

um documento federalfeito pelo Ibama, que significa Autorização de
•te.

Transporte de ProdutdsíFlorestais.
'kkdr 40"

Ele "&soúrlico documento, no Brasil, em termos nacionais, que
1

' 4 + ,	 •I
garante a-aprciCedência, a origem legal dessa madeira de origem nativa.

,
Ele &exclusivo de madeiras de origem nativa da flora brasileira. Nele

,h

não se'' enquadram as madeiras exóticas que foram plantadas, em

florestas com eucalipto e pinho.

Só para dar uma orientação do que significa, a ATPF é um

documento contábil que nasce na extração da madeira, e é relativo

apenas e exclusivamente à madeira simplesmente serrada, madeira que é

transformada em toras, toretes, pontaletes, vigas. Ela não passa por
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Orador(es):

•

nenhum tipo de trabalho de beneficiamento, de boleamento, não é

lixada. Essa é a madeira com que a gente mais trabalha em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essa madeira chega ; em São

I PPaulo assim?... (SO4 - Camilo) N
• t f•

flt
11"iht;L

li 31111
,f

"• 1 1.	 111

t .	 !I
ftf t 91

1	 II
i

,f144:tr'
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...mas trabalha em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essa

Paulo assim?

R - Ela chega dessa forma.

P - Sem acabamento?

R - Sem acabamento. Ela é utilizada

construção civil.

Ela é utilizada

do Timóteo) - Essa madeira chega em São

ri-=-7.F7r7477:àli I t), •	 c
r‘..'".

;:. Pr--,cavsct n°	 S- 4- C)
N

na.	 ,7---!--çrc: Genceks,s G ioli
0,--....,-,-,•0	 ow Oh,

principalmente na
P . 	f	 f 

- 1f IV

i 'PO
.)	 I )	 if

I	 11	 X#. ,0
trabalham com essel ltipo de madeira? São

.jotè4till,illi
9

h mt°

1h
P: 

s.	 ,i,	 i» •1

	

i r 1.	 11
I t	 '

La de quem trabalha com esse tipo de

na

quantas empresasP - E

só empresas privadas?

R - Só empresas privadas.

O senhor tem idéia de

11!,k•fi
(I;

, cónstrução

essa madeira.

madeira, madeira bruta?

R - Toda madeira,
t

4 g /4 , , lçt,'

cidade toda éconstruída Icom, E

civil, é bruta. Então, a

A quantidade é incrível.

111014)11

Estima-se que 20% daimadeira utilizada, que sai da Floresta Amazônica,.
c	 tt
tt 1 	 '	 •

seja consumida no'Estado de São Paulo.

.01 '' 1 01
Explicando t o documento, digo que ele tem uma característica

1f1

específica:„
Y
 'Ele tem quantidades. A primeira TPF, que é gerada na

r
extração!da'maneira, estabelece uma quantidade. O IBAMA estabelece uma

quantidade. O IBAMA aprova essa exploração, de um determinado volume e

de uma determinada espécie. Nesse documento, saem as quantidades e as

espécies que foram retiradas.

Durante a cadeia toda, os intermediários todos... Vamos supor

que sai da Floresta Amazônica,

que no meio de uma cadeia, alguém esteja vendendo madeira. Se

compraram vinte, não podem vender 40, só têm direito a vinte. Esse

documento estabelece isso.
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Quando se chega ao consumidor final, a única falha, neste

documento - dou, como contribuição ao nobre Vereador, que isso seja

inserido na lei - esse documento tem de ser remetido ao IBAMA, porque

o IBAMA, de posse do documento, vai saber que esse consumidor final
11114,,

comprou do penúltimo, do antipenúltimo, e todos têm uma relação de
1" s 	 .

quantidade de espécies.

Na mesa desse fiscal do IBAMA, ele vai conseguir detectar onde
I, •

1 1 I I,	 ji'

se rompeu o elo dessa cadeia. Em vez de ele 1 lfaZer uma blitz, e
( 1	 'tt

.	 'I.
,Y; l t,	 ,1

procurar madeira, ao longo do país, ele vai -direto neste fornecedor,
1,	 11"I: ,

l 
I ,	 ‘ts!,i

que vendeu mais do que comprou. Essa 4ra'sVirtude deste documento. É o
JI's

único também. Bem ou mal, a Secretário d&Werde apóia isso.

Esse documento estabelece que só é válido para volume superior
PIs/t

a dois metros cúbicos. Na iei;, isso não é citado. Então, isso deve

..1,,„
valer para qualquer volume. Entendemos que a lei seria mais restritiva

do que a lei federa irno que isso seja conflitante, acredito que

isso vale como iniciativa e exemplo a ser seguido por outras cidades.
d

itn IÁJ1

P - ComOise manifesta o nobre Vereador William Woo?
I

MR.'t¡WILLIAM WOO - Faço apenas uma pergunta. Primeiramente, a

legislaçãfederal solicita a TPF somente para volumes acima de dois

metros* t dúbicos. É isso?

R - A lei que cria a TPF estabelece que os volumes abaixo...

P - Não seriam necessários.

R - Não seria necessário o fornecimento desse documento.

P - Normalmente a origem dessa madeira não é na cidade de São

Paulo, vem de fora. Correto?

R - A origem é de outros Estados.

5 ,
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forma,P - Então, se não colocássemos esse volume, de certa

teríamos de mudar toda a cadeia, porque a pessoa, não sabe, às vezes,

a origem final.

R - Se não colocarmos o volume, na prática, vai acontecer o

t'	 i t	 It
quê? O fornecedor de madeira, na capital, vai comprar delumitprodutor

tf ff

flf I *,	 '4
ou de um intermediário. Ele não tem obrigação legar;é lTederal, de

tílt.$

fornecer esse documento. Porém, esse poder de compa liMensa da cidade

de São Paulo vai gerar com que ele providenci'e'eàée TPF. Ele não é
t f	;,

r fit ff	 I;

obrigado a fornecer, por uma lei fedei'ar,' mas por questões
1 f	 11V

mercadológicas, forneceria para esse consumidor, em São Paulo.
" th

- Outra recomendação sua,,é fazer uma emenda ao projeto, que

.1R11	 til/'
esse vendedor final, que vai para hol,consumidor..., t 	 ,

tk.

R - Não, seria o conmidO final.
' 1	 I I 	 ItkuEl

P - Quando eu vold itiopmprar madeira, eu teria obrigação de
a V I	 'V

mandar...	 V n v 1,k0
11)

R - Enviar i paYa o escritório do IBAMA da região de São Paulo.l t, tl
. f l i t , 	,J1

O SRPRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vou solicitar ao

representántel da Secretariao do Verde, ao Sr. Eduardo Licino(?), que
;i

formalize . essa proposta para o nobre Vereador Aurélio Nomura, para

que, ria: F segunda audiência pública, possamos decidir, nobre Vereador

Toninho Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA - Perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Formalize então. Isso

pode entrar como emenda.

O SR. WILLIAM WOO - Temos de fazer outro congresso. (fora do

microfone)

mandar...
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - V.Exas. querem perder

tempo.

1»44

1 $1 Si

I/

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - PL ,47:,IãL(?)/05, de

autoria do nobre Vereador Goulart. Suspende aplicãçao de multas aos

imóveis e estabelecimentos comerciais, sitp.adó'á em áreas de
ik

àti-	 II
mananciais, enquanto não se concluírem os processos administrativos de

e dá outras

,
audiência pública do Iprovidências. É a primeira audiência ISública do PL. Alguém vai se

manifestar sobre esse

A SRA. NAZELI CABRAL - - Bom dia, Sr. Presidente, senhoras e

-tuo"1.
senhores. Sou assessorado nobre Vereador Goulart. S.Exa. apresentou

esse projeto. Registrb que tal projeto não fez parte do congresso de

comissões. É ima l, pãjeto que ainda tramita regularmente pela Casa. A

'111
vontade legislativa se prende ao seguinte fato: Os imóveis, na região

1.
de mananciais, quando são licenciados, carecem de uma tramitação junto

aos ófgâos ambientais. Sem uma licença ambiental, um imóvel, nessas

regiões, não pode ser regularizado.

Ocorre que o trâmite, que tem seja observado nos órgãos

ambientais, supera o prazo dado nos comunique-se da Prefeitura. Aí os

- Manifestações fora do microfone.- manirestaçoes fora ao microfone. 	 ,„,

, w
Lr sobre esse projeto? (uPasa)

111 tqf
Tem a palavra a Sra:' Nazeli Cabral

11
• _

ambientais 1,01próprios,

/:"'5 n „.i

senhoras e

apresentou

regularmente pela Casa. A

um imóvel, nessas

proprietários começam a ser apenados com

legislativa do Vereador? É a suspensão da

que o proprietário apresente um protocolo

multas. Qual é a vontade

aplicação de multas, desde

de licenciamento ambiental
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no prazo de três dias do comunique-se. Se ele não providenciou isso,

obviamente ele será apenado.

Caso contrário, essa multa só poderá ser aplicada quando for

concluído o prazo do licenciamento ambiental. Essa é a proposta, e o
-	 IJ'ti4	 .!i•	 ;/

nobre Vereador espera contar com apoio da Comissão de Polítida. Urbana,
$'	 •

Metropolitana e Meio Ambiente.

Muito obrigada.

9( 1tt4;	 I,	 '/II
'h 1,

4$

IIP$1,111,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) ;- (C
‘
ami

,;/
lo)

i
'I

41/1

Itt

11,

P -

R -

P -	 $	 I
1	 II , ii51'

A.
R -	

1$11

l t ) 11

t i t	 .1.11 i
40 1 1"1,

ft,	 1ft.
ti( i 	•

/t.

$•:$

11

014 'tV

.;,II10/4/1à/'	 •
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há algum representante do

Poder Executivo? (Pausa)

O SR. EDUARDO LICINO(?) - Sou da Secretaria do Verde. Peço

licença ao Sr. Presidente, para ler uma manifestação do,,,Decont,, 1,1

1111

Departamento de Controle Ambiental da Secretaria. 

	

8,	 -

Ill ,t,

t	 liftt
f P11 1 	 III

111`ni:/
- É lido o seguinte: (manifestação do Departamento de Controle

	

1	 ,fft

	

'1	 tf
ambiental da Secretaria)	 't) 1:x

t,

3°111t;11,111

;I	 i1lli

-

	

.	 '41

	

t'	 13 n

	

d	 1'é;
ist

1;1„

tf

3 4	 i

1/fall
ltt„

t i , (110
I

•	 'tt

010	 ambiental da Secretaria)
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem fornece esses dados?

O SR. EDUARDO MOINO(?) - Isso está no atlas ambiental da

Secretaria do Verde do Município de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Atlas atualizado
)
4 V

R - Atlas ambiental.	 11)

11'
P - Versão atualizada?	 ! P1t;

.1111:

R - Versão 2004.	 .):11
.¡It, '11

.1 1

.1“V

"t•

.0111,

- É lido o seguinte (continuação do documento, assinado pelo

Diretor do Departamento de Controle Ambiental:
" 4.11

P - Versão atualizada?

R - Versão 2004.
Si
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profundidade, a

projeto.

A Sra.

possível

opinião,
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Efairg)	 C2v1Olí

R - Essa é a posição da Secretaria Municipal do Verde e Meio

ambiente.

P - Nobre Vereador Toninho Paiva, como V.Exa. analisa essa

manifestação?

't 
,1

Presidente, o Sr. Eduardo, l nque está

Verde, teve oportunidade de se
V	 1

estaduais da Secretaria de
A "

'ti,
h h

O SR. TONINNO PAIVA - Sr.

representando a Secretaria do Verde,

manifestar, colocando também algumas leisas leis

Estado.

para se juntar

• 1,	 ,(

Gostaria que fosse encaminhado a esta.'"comissão o documento,
fí),'

juntar ao projeto, porque, najtségünda audiência pública, sãoao projeto, porque, na itségünda audiência pública, são
1

audiências públicas. Dai podemos discutir, com maior

princípio, o veto dolExecutivo, que está sendo dado ao

o documento,

P 1111 1 	 11V

1
V;:th

Nazeli estki lrepresentando o nobre Vereador Goulart. É

porque o Executivo já deu sua

porém
0 1 k.11 r	 11'

.1 1	 11	 k,s1
Sr. Predídente, o projeto pode seguir. Em segunda discussão,

f,
podemos anaiiSar o projeto com maior profundidade.

. iSR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra o nobre
,
VVereador William Woo.

O SR. WILLIAM WOO - Acompanho a manifestação do Executivo,

referente à matéria. Há um mérito, por parte do nobre Vereador

Goulart, porque um problema gigantesco, em São Paulo, é as áreas de

mananciais ocupadas na cidade de São Paulo. Surpreendeu-me o

percentual de 34 96, no nosso território.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não imaginávamos tanto.

r
, iwo"t,z

ser feito mitt substitutivo,
1	 -

t h	 n

>orem sera,fóJtmalizado o enc
11.4v

o encaminhamento a esta comissão.
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O SR. WILLIAM WOO - Quando vamos à região da Cidade Marsilac,

não queremos que ocupem e nem afete o nosso lençol freático de toda a

cidade de São Paulo; mas também não dão uma solução para aquilo.

Aquilo é um caso típico, como a nossa Previdência Social ou
5 'PI

talvez outros casos que vamos arrastando. Realmente .d Orito do

Vereador é diminuir os problemas das pessoas já lá estabel'êcídas.
, 1!'	 411

De certa forma, também acompanho o vetd'"dc,, Executivo, que

( a 	 11

pensa no conjunto de toda a cidade de São Paul 	 impactoimpacto que isso
4,	 I,
't•

"
pode criar, de certa forma, incentivando oulbeheficiando,

•.!	 1'1 1 1,,	 1(ti,1
.1

I I	41
"

t :	 1
que novos estabelecimentos,(DeniSe)

t,41
11

,11114

(	 11

eilth
4111

; k 	 1
"íV

III., •

l.

.t4!1,
1.11

lki

11
I, ty ilt k "

-f
•t!,
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...que novos estabelecimentos comerciais vão para região de

mananciais. Como o Vereador Toninho Paiva falou, que essa parte desse

relatório pudesse ser anexado a este processo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Antes de conceder a
ith

•.

)).
burocratizada. É claro que há uma grande preocupaç'ão i, hoje "não só em

.4. 

São Paulo, mas em todas as grandes metrópoles com a invasão

absolutamente necessária por

Então, você vai lá e no dia seguinte já~diaa coisa nova. Vamos
`it

ouvir a manifestação da assessora do Goulàr't
"-

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu só queria registrar que o Vereador

	

• i! (	 •iY
Goularti concorda em gênero, númeró l grau com aquilo que está sendo

<4.	 "

colocado pela Secretaria do Verde. Eu apenas queria dizer que a

vontade legislativa do Vereádor não a de perpetuar obras irregulares e
1

clandestinas. O que!i tl Vereador pretende é que aqueles que de fato
‘1. I

procuram um liceAciáinento ambiental, que procuram se adequar à
,}4

legislação vigente, que estes não sejam apenados pela morosidade do

temos o balcão único no município.

Portanto, enquanto esta legislação ambiental não pode ser de

fato comprovado o seu cumprimento por aquele que está buscando a

regularização, não essa imensidão irregular que está na cidade. Eu só

quero registrar em nome do Vereador que o que pretende não é perpetuar

a cidade clandestina. Muito obrigada.

T AQ U I G R A Fip	 o no
%.#	 "	 L!':71.121113NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rev.:	 evento:83.11	 datrev.:

Istes

05-06

que achei a explanaçãopalavra, gostaria de dizer que achei a explanação do municíípio muito

'
`jessas pessoas quelhaO

-coisa

têm aonde ir.

nova. Vamos

Goulart'

colocado

vontade

_

prazo dos,. ,6í-gãos ambientais que devem licenciar. E aqui não vai uma
zt

,

crítica áo..extenso prazo que os órgãos ambientais levam para conceder
,

a licenda, mas apenas que os órgãos são normalmente estaduais e não

pela morosidade do
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que lamentamos é que às

vezes as dificuldades são criadas para benefícios, nem sempre

respeitadas, de determinados segmentos do governo. Criam dificuldades

para criarem facilidades. Então, lamentavelmente essa é umaprática
'k	 i141.

	secular no nosso país, vamos ver como muda isso. 	 N
is	 íi

1 I.1
111

O SR. WILLIAM WOO - Primeiro, quero saber sno:teScto da lei
/

podemos melhorar. Tenho de concordar com o Vereadoi . , Goulart que os

órgãos de meio ambiente são muito morosos. Participèi do plano diretor

	

1 1,	 i)
em Bertioga, o primeiro plano diretor, e um comunique-se para o DPRN

4 4 4

para a implantação de um grande resortlevciu oito anos, e não fizeram
ti,

uma manifestação válida. Disserag, que teriam só uma opinião, que
r1:4511zt

poderiam ocupar 181 da área, mas durante esses oito anos tiveram uma

grande invasão de favelas, porque o próprio proprietário do imóvel não

tinha dinheiro para fazer a;segurança.

Ficou claro,;,pela i l assessora do Vereador Goulart, que caso seja

tl
uma área que nj , I Pi.óprio plano diretor aceita o estabelecimento

,,///11(1':00

comercial, ààrez.és depende de documentos de terceiros. Um caso

t,
simples, , quando o Lula beneficiou os bolivianos em São Paulo. Todo

mundo . teria direito à anistia quando apresentasse os antecedentes da
r'

Bolívia. Só que a Bolívia não fornecia, então, a lei foi inócua, não

valeu para nada. É a mesma questão.

Acho que deveria haver mais clareza para as pessoas que

estejam estabelecidas em situações que são adequadas em áreas já

reconhecidas. É como o Compresp que pára vários projetos da cidade de

São Paulo. Talvez, para a segunda audiência pública tenhamos uma

emenda que possa trazer mais clareza ao projeto.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado, Vereador

William Woo. A assessora vai levar nossas informações para o nosso

Vereador Goulart para que se encontre um denominador.

Temos agora o PL 34/2005, do Vereador Ricardo ;Montoro.
,

e comprovação e procedêncta.legal da

"
. de origem nativa utilizadaP'em móveis e

1	 '1

ao Poder Público Municipal, Administração

Estabelece obrigatoriedade comprovação e

madeira de origem exótica ou de origem nativa

instalações fornecidas

Direta inclusive e dá outras
tt

providências. Por We k ão houve um acerto

entendimento entre .os vereãores, na realidade o Vereador Aurélio

Nomura, como bem falou taiàjém o Vereador William Woo, no ano passado

um outro Vereador, obl,ilton Leite, apresentou e tem lei aprovada. Há

entre o Aurélio Nomura

só?

iura e Ricardo Montoro páráA-uè fizessem u
1. Oh

1,
it.

1 0 , 1 1	 /t

INÁCIO - Sou assessoldo Vereador Ricardo
C11,,

a questão dolhobre Vereador Agnaldo Timóte
1.	 ti

O SR.JOSÉ INÁCIO - Sou assessor'3, do Vereador Ricardo Montoro.

.10;	 it
Tentando responder a questão dolnobFe Vereador Agnaldo Timóteo sobre o

fizessem um projeto

, "
uma preocupação ,'do Vereador em atuar no setor, que determinou que

•	 hd-
Ok	 ,1*

estudássemos ã l ghestão na direção da administração municipal, tendo em

vista o póderlde compra do município de São Paulo e também com relação
.•

ao município poder fornecer uma espécie de exemplo para os demais

usuários de madeira na maior cidade da América Latina.

Então, a idéia central do projeto...S07

1111.11
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Então, a idéia central do projeto foi a de trazer a

preocupação ao nível da administração pública, fazendo com que o Poder

Público Municipal desse esse exemplo à coletividade. Os comentários

que já foram feitos aqui, de certa maneira, dão apoio à iidéia do

". n

projeto. Eventualmente, poderia pensar em algum substitutivo ou
tt	 "Iri irt h 	 t4

emenda. Temos um pouco de preocupação com relação 
'
ao! artigo 3 0 do.)
liett

.$(1:projeto.	 ,+	 •
4	 t

th11,11Permitam-me ler: "o descumprimento deScigido nesta lei

ensejará a aplicação de penalidades :previstas na legislação
-	 1	 s

ambiental." Então, estamos um pouco preocupados com esse texto, porque
,

pode dar uma interpretação dúbia,, , a Penalidade seria aplicável ao

Poder Público Municipal mesmo,MãsT,a idéia é que a penalidade seja

.aplicada àquele fornecedor ine l material que tenha, de alguma forma,

burlado a informação e comprovação da origem da madeira. Só esse
P

.111(31,1
comentário que gostari:a, dei trazer à consideração de todos. Obrigado.

tt

/
O SR. EDUARDO AULICINOS - Sou representante da Secretaria do

tV

)	 :tJ
Verde. A Secretaria, como nos outros projetos dessa mesma origem da

madeira, ,ela . apóia também esse projeto, mas tem de fazer algumas
•

.11
considerações.

'Na hora de regulamentar essa lei, a gente vê muita dificuldade

porque a hora em que o Poder Público resolver comprar, por exemplo,

uma mesa, apesar de aparentemente achar que essa mesa seja feita de

madeira, ela pode ser constituída de um elemento madeira, mas pode ser

de origem exótica que não tem documento que dê a origem legal. E não

saberíamos dizer em que quantidade seria constituída essa mesa. Teria

de ser feito um ensaio, levar ao laboratório para detectar que tipo de

rev.:

projeto.
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madeira é, se está dentro da lei ou não, e em relação à quantidade. O

único documento, mais uma vez digo, que garante a procedência legal é

a TPF e estabelece um volume de 2 metros cúbicos.

Na prática fica muito difícil para o comprador, para quem vai
ti	 '1/'1 ,•	 •'fazer o edital de licitação para aquisição desse móvel e para k ;quem vai

.1(1'
receber esse produto, saber se esse produto realmente está dentro ou

t
;.

O SR. WILLIAM WOO - Eu queria parabenizar-ó Vereador Ricardo, 
Montoro porque o mérito da questão é do: muniCipio sempre sair na

frente e dar o exemplo. Imagine se comprássemos um móvel para nossa
"

casa e víssemos se a empresa cumpre com todos os requisitos e
1;41F.
V"hobrigatoriedade junto à sociedkdel i Acho que poderíamos dar uma

;melhorada nesse projeto, uma'elben â a na questão das licitações públicas
I

que envolvesse qualquerját -ekial composto de madeira, que viesse com a
.

obrigatoriedade da procedência da madeira. Acho que seria um grande
4

exemplo. O Vereador 'Ricardo Montoro traz com esse projeto uma certa

praticidade, porquel é muito mais fácil fiscalizarmos o Poder Público.

Pesidente Agnaldo Timóteo falou da dificuldade de,
J'i

fiscaliidr,ia madeira e sua origem, mas podemos colocar que em todas as

licitaçõ'es públicas de São Paulo que envolva como matéria-prima a

madeira, que o fornecedor terá de apresentar a procedência da madeira,

já será uma grande vitória, um exemplo para todos do município de São

Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quero fazer uma

observação envolvendo os dois projetos. Seria muito mais fácil para a

Prefeitura de São Paulo, independeria inclusive de projetos, que em

~ala
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cada posto policial rodoviário acesso a São Paulo, que tivesse umde

públicos sejam adaptados, porque nem todas têm para utilização por
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Orador(es):

rev.:

fiscal para os casos de entrada de madeira. Seria muito mais fácil,

estaria ali o fiscal, pegaria a documentação. É claro que sempre há a

possibilidade de um malandro levar um "cascalho". Isso é lamentável.

Mas deveria ter, pelo menos estaria no posto da policiav.rddáviária,

Acho os projetos

"

manifestem e encontrem um caminho. São projetos muito questionáveis.

PL 90/2006, do Vereador Mârcos Zerbini, que dispõe sobre a

obrigatoriedade de instalaçã'O' t! deli Sanheiros públicos nas estações da

Companhia Metropolitana dei São Paulo, localizados no município de São
3('I

Paulo e dá outras ,.jiroyAáências. Primeira audiência pública. Quem
1. 1 3.1

J	 'h •falará sobre o projeto?
,311,1t;'

"
Zerbini. lEsse, projeto 90/2006 torna obrigatória a instalação e

4 3,'4;1.,1

funcionamento de banheiros públicos nas estações do metrô da cidade,

sendo fiscalizado duplamente pela polícia rodoviária )Pd' veria a

mí,documentação da madeira.
h 1,	 1

Acho os projetos muito burocratizados3 1	as referências da

3 1 :43, 11Secretaria do Verde também. Enfim, vamos deixar"para ver a audiência,

que é a primeira. Vamos ver os ,4.ne#'esses envolvidos, que se

0"4. 11Secretaria do Verde também. Enfim, vamos deixar"para ver a audiência,

que é a primeira. Vamos ver os ine'esses envolvidos, que se

estações da

no município de São

audiência pública. Quem

O SR4MBIO LUIZ BARBOSA - Sou assessor do Vereador MarcosSou assessor do Vereador Marcos

,pfi,;9V
nas estações do metrô da cidade,

em todas as estações, separados por sexo, com dependências próprias

para pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida. Esse

projeto traz também que as estações em que já existam banheiros

pessoas com mobilidade reduzida. Traz também esse projeto que o USO

desse banheiro tem de serobrigatoriamente gratuito e localizado fora
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das catracas para as pessoas que não vão se utilizar do metrô também

possam se utilizar dos banheiros.

Na verdade, a gente tem a intenção...S08
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Na verdade, a gente tem a intenção de trazer mais um serviço

público ao cidadão. Então, o vereador se preocupou com essas questões.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Apenas uma observação.

Por acaso a assessoria do vereador fez um levantamento de 'todas as

estações do metrô dentro do Município de São Paulo parw l a.estarem a

viabilidade ou não de se transformar em realidade 'esse projeto?
ti

(NÃO IDENTIFICAD	 -(NÃO IDENTIFICADO)O)

que existem muitos espaços em
.	 ,

essa possibilidade mesmo sem

o nobre

Vereador Marcos Zerbini porcgeva.
1

/.	 ,ft,, 
que na estação de metrô teMilum bar

catraca vira uma referência. Pod

Existem lugares onde possa se

fui eu que fiz, mas o que se

O SR. WILLIAM

.	 _	 .
;a se instalar esses banheiros?,

)0) - Não me recordo de	 levantamento. Não
'tI,

le se observa a primeirá'vista nas estações é
-1,

os em que vimos lojas nas estações. Então, há

.0sem esses dados 'técnicos no presente momento.
.C144

24k

rWW-,primeiro,quero cumprimentar o nobre

urna referência. Se todos souberem

banheiro gratuito do lado de fora da

Poderia também obrigar as agências

financeiras a terem" 4 banheiro para o público. Eles ganham muito
. 0 14 ! ''!,"	 Inosso . Estado e não investem.

-I;
Sc5,,ikço uma solicitação aqui: talvez poderia haver uma emenda

,

aqui .=sobre o tamanho mínimo do banheiro. Porque a companhia

Metropolitana de São Paulo é uma empresa. É uma empresa de capital

misto que tem que visar pelo menos a conta, bater um balanço final

fora os incentivos do Estado. Mas, eles podem de certa forma cumprir

essa lei com um banheiro de oito metros quadrados, o que não seria

suficiente para atender a demanda do metrô e, ao lado, fazer uma

licitação para banheiros pagos. Acho que esse custeio do banheiro tem

de ser público mesmo.

dinheiro do

Porque a companhia
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Até para que haja mais

respeitabilidade.

O SR. WILLIAM WOO - É. O gasto desse banheiro tem de ser

assumido pela Companhia Metropolitana. Mas, acho que deveria ser
1)

estabelecido um tamanho mínimo. Poderiam ter dez cabin'esém cada
'

eles

cumpram de uma forma simples e façam banheiros.	 111, 1'1'forma simples e façam banheiros.

Urbano não ter representante da nossa CoMissão. Estou para falar com o
Ii•

Sr. Presidente e vamos colher ' 	absurdo,irasànaturas. É. um 	 surdo, ainda não

0111
chegou o edital, mas a emprésaque ganhar o mobiliário urbano de São

4 7	 1 1	 i

Paulo deve ser obrigada “a serh obrigada a colocar banheiros públicos na

1111/»
cidade de São PauloEM,Aualquer país que você vai, as pessoas que

ganham publicidade, ' Onde são usados equipamentos públicos, ou seja,

mobiliário uriianb i,»eles também têm o ônus da preservação das lixeiras

Ï),e dos banheiros públicos. Então, temos de por isso no edital. As

empresasvão ganhar milhões com a publicidade e com o fim dos outdoors

serão equipamentos mais procurados ainda. Eles terão um lucro muito

grande e deve-se colocar que eles serão obrigados a fazer a manutenção

dos banheiros públicos para a nossa Cidade.

Mas, quero cumprimentar o Vereador Marcos Zerbini pelo

projeto, principalmente por ter pensado na gratuidade, ou seja, antes

da catraca. Uma pessoa que está andando e apertada pode perguntar onde

é a estação de metrô mais próxima.

'!';'1,1 n t
banheiro. Não sei como pode ser feita a emenda, mas 'para que eles

I,;' 1 	 91 • '•

!

Outra coisa que chama a atenção, a Comissãd'ae Política Urbana

"'lktem de se posicionar, e eu já falei com o Sr. I ,Presidente, e conto com
41'

9.11
o seu apoio, que é um absurdo a Comiàsão- de

tem de se posicionar, e eu já falei com o Sr.'Presidente, e conto com

9:1e
o seu apoio, que é um absurdo a Comiàsgo de Estudo do Mobiliário

cumpram de uma

Estudo do MobiliárioEstudo do Mobiliário

COM

Estou para falar com o

chegou o mobiliário urbano de São

Paulo deve colocar banheiros públicos na

cidade que você vai, as pessoas que
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Acho que a Companhia Metropolitana sempre respeitou muito o

cidadão, mas colocar um tamanho mínimo numa cidade como São Paulo é

uma coisa, mas determinando pela lei não fica como eles quiserem.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Acrescento que.,além do

I .	 P
número de box, o número de lavatórios e etc.	 ‘•	 t

IV

(NÃO IDENTIFICADO) - Não tenho aqui essa mornia, mas o

Parágrafo 2° do art. 1° traz que sem a adaptáção dos banheiros

X
públicos já existentes às condições de acessibilidàde das pessoas com-

"h
deficiência, ou com mobilidade reduzida, deiiekão obedecer as normas

técnicas da NBR 9050 e da ABNT. Então»;.por conseqüência, todos os
"

banheiros deverão ter esse espaço para deficientes. Essas normas devem
"It

'tt
tI

,I•Iy,
existência desses banheiros: idel,fachada ou apenas para atendimento da

lei.

.1410"1.

O SR. wILLIAllomp - Esta norma trata da acessibilidade. Por
' k	 'h

a
exemplo, quando vou nó América, no primeiro andar é o banheiro pára

,

andar para ,nao subir as escadas para lavar a mão e descer. Então, ele
'	 s't

pode I lazer,vum banheiro para deficiente, um vaso sanitário e ele já
'10

estaria' icumprindo a lei. Acho que seria bom colocar uma área mínima.

Seriam banheiros amplos como os banheiros de rodoviária, mas esses nós

pagamos.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E alguns são maravilhosos

como o de Frankfurt, que é um negócio sensacional.

O SR. WILLIAM WOO - Pois é, agora todos os asiáticos têm de

fazer um ping pong em Frankfurt porque o visto nos Estados Unidos está

010	 públicos já existentes COM

deficiência, ou com mobilidade r obedecer as normas

trazer alguns requisitos mínimos de:.utilização, o que prejudicaria a,

,

primeiro andar é o banheiro pára

deficientes, n6(6eàiindo é o de uso comum. Todo mundo usa o do primeiroé o de uso comum. Todo mundo usa o do primeiro
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observação. Esta é uma preocupação

mais deáente.,i Mas,1 1 tem a proposta do Vereador)nome Wadih

- Agradeço

(Agnaldo

• factível.
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difícil. Então, vamos por Frankfurt porque não necessita de visto para

ir para a China, para o Japão ou para outros países.

Converse com o vereador, mas é preciso de uma área mínima,

qualquer arquiteto sabe, um número mínimo de lavatórios paraque seja
to

a	 1
t.

	 Elum banheiro amplo.	 );

levar

fazer uma

do

São Paulo. Temos o Vereador(
•91

sobre, detesto o nome, bà

.))),.)•
ra que tenhamos banheiros para atendimento coletivo. E, tem o

),t
"Ph.or Agnaldo Timótecpque é o posto de apoio ao taxista, que

n ,t;
ado e sancionado,ipelo Prefeito José Serra, que é o ponto de

't, 411

banheiro e com espaço para publicidade para que ele se torne

rev.: evento:83:0 rnn. Idat

um banheiro amplo.

(NÃO IDENTIFICADO)

para o vereador.

O SR. PRESIDENTE

município de

uma proposta

encontrar um

a sugestão de .y.EXà,,t-" Vou
i,"

"
/I

Timóteo)' ! _ Quero faze
),	 )

•» n f..ki...1	 _	 _de.r itRill& representantes do

“-ffladih Mutran que apresentou

ánheiros públicos. Temos que

Mutran para que tem o

do Vereador

foi aprovado de

táxi com se torne

grandes empresas...Rê)
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As grandes empresas terão, acredito, um grande interesse na

construção e instalação nesses postos de apoio aos taxistas, além da

comodidade, do banco para que os taxistas estejam sentados, cobertura

em acrílico, se possível. Como eu mandei para o Prefeito e ele, está

agora, só colocou um, eu mandei buscar uma amostra para que você leve

ao conhecimento do meu colega porque é uma preocupação coletiva. É um

1::'111 n 11 n Y'
absurdo que uma cidade fantástica, como São Paúlo 1 1 1 gigantesca não

X
ofereça aos seus cidadãos, a sua população alguMafãcilidades na hora

't

..01!¡:9k

está bom,

1
-1,1t

Ia em,caha, mas ia ter bela publicidade. Bom, há
_	 §

alguém do Governo

do Vereador Carlos Apolinar,de; rei 285/05 do Vereador Carlos Apolinaricdo Vereador Carlos Apolinario, dispõe

cia e zeladoria nas escolas municiDaiscia. e zeladoria nas escolas municipais dnas escolas municipais de ensino

Segunda
•il',t	 ¡II

audiência apública. Quem fala sobre o projeto? (Pausa) Não tem
'10

Passemos ao PL 657/05 do Vereador Ushitaro Kamia, cria o

Programa de Apoio ao profissional. Tem a palavra...

O SR. WILLIAM WOO - Só para registrar. Não sei se foi

aprovado, mas salvo engano, foi aprovado junto à comissão. O Vereador

Toninho Paiva não está aqui. E quando não vem representante do

Vereador, de qualquer Vereador, fica nula a sua audiência pública.

Alt:c
Quero informar inclusive que uma'veZ,no Rio de Janeiro eu pedi

" T

para entrar num cinema, para ir ao banheiro. E o porteiro disse que eu

não podia. Falei: então,

a tiar a roupa e aí elE

porta do cinema. Ia em

em que necessitam dela.em que necessicam Geia.

1----	 _	 _
t,tt, ti,•'t n / -
eu vou fazer aqui na porta. Comecei

usar o banheiro. Eu ia fazer ali naaí ele me ,"deixou usar o banheiro. Eu ia fazer ali na

Projeto

sobre a vigiiân
5 1 1, 4/'

fundamental ,et. educação infantil, e dá outras providências.
t.

n parg'Ipqamanifestar sobre o projeto? (Pausa)
't

'
de; rei 285/05

to,-1
representante.
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Acho que em respeito à própria comissão, que sempre um Vereador, seja

projeto de minha autoria ou não, pode ter tido até um problema e hoje

a assessoria não pode descer, ou então até o final da audiência possa

chegar alguém, mas se não vem ninguém, considera-se nula a audiência
'1.Pt==.

11,
pública em respeito ao público presente, aos Vereadores darcomissão.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Per,feib: ,- Então, o

Vereador Ushitaro Kamia cria o Programa de Apoia'adProfissional de
rOl,.1

*1-

Feiras Livres e de Artesanato da Cidade de SãO:'13aulo e dá outras_

providências. Segunda

projeto? Pois não.

9 SR. MARCOS

Vereador William Woo.
V

tem como iniciativa, na verdade, a comunidade que uti:
I	 t

kl,	 i (	 •(4,q

nas feiras públicas. 0 senhor bem falou do problema c
"
`)401"0

uma vaga num banheirã( ipúblico ou particular, isso acc

nas feiras públiC'als.'Um dos itens do nosso projeto é

V.((1
ta verdade, a comunidade que utiliza  e trabalha

I	 t

) senhor bem falou do problema de se encontrar
"
`)401'40

( público ou particular, isso acontece todo dia
tki

Mn dos itens do nosso proieto é mais ou menos

.(1")1
isso. A gente , tève'a presença de alguém que trabalha em feira pública

„.
e que todos ',Os dias precisava pedir numa padaria, num comércio para.	 -

utilizabanheiro porque a feira não tem banheiro público. Esse é um

dos itens.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas cabe aquela pergunta

do projeto, que é parecido, anterior: a assessoria do Vereador fez

levantamento da localização das feiras para saber da possibilidade de

se construir banheiro ou não?

TAQUIGRAFrA-7
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rev.:
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pública em

nas feiras públicas.

tem como iniciativa,

,

=
audiência pública. Alguém para falar sobre o

3f11('11"
a

TEXEIRA - Bom dia; , Sr. Presidente, Vereadores,

•/",,
Sou assessorido Vereador Kamia. O nosso projeto.(	 '

falar sobre o
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O SR. MARCOS TEIXEIRA - Na verdade, dentro do projeto não

~ia
Folh3
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é a

construção de banheiro permanente, colocamos banheiros itinerantes

numa quantidade mínima pela quantidade de barracas.

V/
1 1,_ e

-0 . SR. MARCOS TEIXEIRA - Vou colocar dois itens aqui. Esse é um
'

41414
problema sério que todos os feirantes têm, o problemac I'do banheiro-

público, e esse é um item que o projeto aborda.,E 'Outro item é que

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito.O SR. FRISSIDISNTE tagnalao Timoteo) - rerreito.

dentro da cidade de São Paulo existe precitlipa-ção
A:

grande quanto
1 (	 A,tt4s.	 t.

10°i vit
tem feito para separar o lixo que a cidadd 

"
-tem e que é muito grande.

"
Um dos itens do projeto é estabeleper gim nas feiras livres, através

."das subprefeituras, existam contêihees onde a população que freqüenta

seus recicláveis. Não
F

1_,
existe uma política de, colta seletiva na cidade toda, mas existe

•I;

n •	 ;14(0444, t•

subprefeitura e feira flivre na cidade toda. Caberia, dentro da

3
regulamentação, .gue ad•subprefeitura acertasse alguns detalhes de se

013

ter à possibi1idadd de se levar todos os dias o material, passível de

•reciclageM;,,:para as feiras livres. Esses são os dois itens que temos
•

no projeto,.. são várias as atividades que ele elabora não só para as

feiras ,l ' 4livres como para as de artesanato também. Hoje as

subprefeituras têm feito trabalho grande de conscientizar a população

de fazer feira de artesanato em praticamente todos os bairros, e de

aumentar e melhorar as que já existem. E a nossa idéia é de que sejam

feitas, há iniciativa de que haja bastantes feiras, mas com estrutura

mínima possível para quem estiver expondo, fazendo o seu trabalho

possam trabalhar. Estou à disposição para qualquer pergunta. Quero

14,
reciclagem de lixo, a coleta seletiva, é um trabalho que a companhiareciclagem de lixo, a coleta seletiva, é um tl'abalho que a companhia

das população que freqüenta

a feira livre todos
v

M L t]	 H
os dias 'possa levar os
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esclarecer que o Vereador não pode estar presente porque estava em

reunião fora, que aconteceu de emergência, se não estaria aqui para

falar sobre o projeto. Espero ter falado a altura.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pois não, ,;Vereador
f t	Itt; //141'

I .	 E
William Woo.	 /I	 k} • 1,

4til/
qtr i, "II,

O SR. WILLIAM WOO - Gostaria de saber porque ,/ f lacho que já

existe legislação sobre cabine sanitária, mas as I 'leis reforçam. Mas

principalmente falta fiscalização. O Executivo"tem*feito um brilhante

trabalho, principalmente o tamanho das f‘eikáb' hoje é autorizado,

acabou a corrupção do fiscal que autorizava as feiras. Agora passa
tiIHt

3

diretamente pela Secretaria de Seryiços. I'Mas há um item até projeto de

310'.
autoria do nosso gabinete, que podei-ia servir como idéia, aproveitando

st;

esse projeto de lei visto , qu'e, já está em andamento para aprovação,
1

colocar emendas na questáás do pessoal que trata, que fala das

embalagens, que o pessoal da feira reclama muito, que trata com os.	 “
't.

A1Es.1,

peixes. Não sei se .dá"para pôr numa emenda.
; 3	 )

4" .0

No Rio,deiãaneiro eles normatizaram - e talvez por emenda isso
`kt

possa norMatlíar - as cabines dos peixes não fica para fora do carro

frigorifico; fica dentro. Isso diminuiu o cheiro a quase zero. Quem
,dh

tem essas fotos é a Secretaria de Serviço e a Semab.

Acho que poderia ter só mais um adendo... (S10)

William Woo.
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e acho que talvez poderia ter só mais um adendo, mas quero

parabenizar o Vereador por este projeto, porque realmente ele precisa

regulamentar as feiras-livres e São Paulo, porque ninguém quer ter uma

feira perto de casa, mas todos adoram ir numa feira comer um
. 5 . ilit

)1
.	 .i•

Tpastelzinho e comprar uma verdura fresca. 	 11 111 0 "1
I PI, 11J

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado pela

explanação.	 i	 I.suç

Eu quero, inclusive, pedir licença 'aqui • para mostrar ao

t ia, -f

representante do Vereador Marcos Zerbini, Parã ¥1.e tenha idéia de que

i ! , (j ";IW

há uma preocupação coletiva dos Vereadore ,Oáqui e nós fizemos para os
"

4	 '
taxistas, foi aprovádo e sancionado 'e estamos esperando que a

$'il
;
W

Prefeitura coloque em número bem .• grande pela cidade de São Paulo.

Colocaram somente um até agora, 'no Aeroporto de Congonhas, enorme.

Fiquei feliz da vida,,,não 14botaram meu nome, já fiz uma quizumbaí;

danada: "Quero meu !ribmeraqui. Foi o Vereador Agnaldo Timóteo que

propôs". Está aiAuma idéia para o nosso colega.
,

_,_1"1
Alguémydo, I Governo para se manifestar sobre o projeto do

'
Vereador Ushitaro Kamia?

Ir	 ;i/
,	 •

• -Vereador Aurélio Nomura apresenta o Projeto de lei 767/2005,

que dispõe sobre a criação do Pró-óleo, Programa de Armazenamento,

Coleta e Reciclagem de óleo de pós-uso alimentar para transformação e

utilização como biodiesel no município de São Paulo. Alguém quer falar

sobre o projeto?

O SR. HENRIQUE RIRANA - Sou Assessor do Vereador Aurélio

explanação.

Nomura.
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A presente propositura visa dar destinação correta de uso ao

óleo utilizado nas frituras para alimento, que parcela dela é

utilizada para fabricação de detergente, mas esse detergente não é

biodegradável, indo contra os princípios de desenvolvimento
ftitt,

-1 1	 11'
sustentável e parcela vai para o esgoto, as galerias, com ,isso acaba

1:=ff	 1tt
formando um problema de saúde pública, inclusive, brque acaba

11'

1	 d h l "

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Chêgà'fa"Torma uma crosta?
II

' I	 "

Vale ressaltar também que um li&o de óleo chega a contaminar

m iff'"
um milhão de litros de água. Eua:Clib que a presente propositura visa,

'1,01
já que a Unicamp, através MAi'1 1 seu núcleo de pesquisa desenvolveu a

I t	 1eff	 1kfttO
possibilidade de transforMár esse óleo de pós-uso em biodiesel,

•

/tt1:1"ift.
matéria-prima para biodiesel.

ft	 1 1	 `11/•4	 I

,,•	 '1

11

formando colônias de fungos e bactérias. 	 !t,formando colônias de fungos e bactérias.

ff I Nt -O SR. HENRIQUE RIRANA - Isso mesmo. 7, Ai tem até despesa daff I Nt -Isso mesmo. 7 :Aa tem até despesa da
oft,

conservação por parte do Executivo.conservaçao por parte ao zxecutivo.	 f

Vale ressaltar também

possibilidade de óleo de pós-uso em biodiesel,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - COMO seria a coleta?Timóteo) - COMO seria a coleta?

O SR. HENRIQUE RIRANA - Na propositura aqui nós visamos queNa propositura aqui nós visamos que

cada muníciiie5, ou condomínios ou comércio levassem para, sugerimos,ou comércio levassem para, sugerimos,

subprefèituras, postos de combustível, supermercados

municipal.

e escolas da rede

Também devido à lei federal que determinou que a partir de

2008 teremos que utilizar o diesel B2, o B2 é uma nomenclatura

utilizada pela proporção de biodiesel adicionada ao diesel, e a partir

de 2012 teremos adição de B5, ou seja, 5% do biodiesel.

Outro anseio que acaba ocorrendo quando se fala em reciclagem

são as formações de cooperativas, como as que ocorreram com as latas
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de alumínio, que no Brasil reciclamos 98% das latas, o intuito nosso é

que essa parte do óleo também, que por enquanto não havia destinação

correta o descarte de forma que pudéssemos reapraveitar esse insumo,

utilizasse para uma boa destinação que é visando a produção do

biodiesel, que como é notório e de conhecimento de todos,visa reduzir

emissão de poluentes nos veículos de maior carga de ,transporte e de

carga no município. 	 lit;

2(
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Proposta excelente.

t n

ant.	 ?!
O SR. HENRIQUE RIRANA - Associações de ,,bairros também seriam

op)
11:i01

envolvidos. Vale frisar também que ,o 'BNDES já tem uma linha de

financiamento para os equipamentos utilizados para coleta,

armazenamento e transformação tern''.biodiesel na ordem de 90% desses

equipamentos necessários.

11,21
O SR. PRESIDENTE 1 (Agnaldo Timóteo) - Algum representante do

It(111"111,

verde quer falar? Esáteletvai aprovar sem dúvida alguma.

O SR. EDUARDO ALICINO - Sou da Secretaria do Verde. A
"

Secretaria se,jmanifesta favorável ao PL e faz dando algumas

"
contribuições.

(4.'tq

I/

v 1Essá produção de biocombustível, biodiesel, alternativo ao

óleo diàel, é denominada transesterificação e é uma tecnologia que já

é dominada no país. Tem uma fala aqui que diz que provavelmente os

estudos para edição de um PL similar ao presente deveriam contemplar

inicialmente uma abrangência que atingisse apenas os grandes

estabelecimentos, tais como cozinhas industriais, fábricas de produtos

alimentícios, restaurantes maiores, bufes a partir de um certo porte

etc. e em prazo maior, ir estendendo o programa paulatinamente a

rod.:S10 fl.:3 taq.: MARCELO	 rev.: evento: 83ITee. Idgai : •	 6evento: 83t1TTe?. IdSátai~06
Orador(es):
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estabelecimentos medianos até posteriormente atingir os pequenos e

quiçá venha Ser interessante até para as residências. Para o sucesso

da legislação será obrigatoriamente necessário o desenvolvimento de um

mercado próprio, com indústrias capacitadas

óleos, com o segmento específico de forma a

favorecendo tanto o fornecedor da matéria-prima

"
4>

-ambientalmente, regularizadas perante os órgãoãpúblicos, cadastradas

na Secretaria do Verde, dispondo de viaturas &sStanques para a coleta

desses produtos. Tais procedimentos demandarão um período de tempo
IN 11

prolongado, até porque os estudos baliza'tão o texto da lei, imbicarão
'tt`'11„1

em contato com a Sabesp, con4eSsonária responsável pela rede de

';10
coleta de esgotos, a Cetesb .; empresa de economia mista, que trata da

,	 1

questão no âmbito do Estado 'de São Paulo,

ibli""1/1'

il' 1 s t hid
1

4	 i
.0 1)4.1

e, eventua;mente...1,t1
1	 III

, 2 F	 ; I	 1)4
V"dt,-

1!k.
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Essas indústrias deverão necessariamente estar devidaMente licenciadas

n

para a reciclagem dos
I 4,

0	 1 1, 1!
valorizar los , produtos,

t

t
quanto, , ci eutilizador
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Orador(es):

...e, eventualmente, até em contato com outras Secretarias do Meio-

Ambiente de outros municípios da região Metropolitana, pois com uma

maior oferta um maior número de indústrias recicladoras deverá

O PL de modo como está enunciado deverá atingir,'todos os

estabelecimentos existentes no município de São RauIdN'tais como

restaurantes, lanchonetes, pizzarias, deliverys padarias, bares,
1

!,
doçarias, pastelarias, clubes, mercados etc. TárIdance praticamente

de imediato inviabiliza o prazo de adequaçãd(tdós estabelecimentos. A
1 1 O'

implantação do cadastro e autorização daseMpresas de beneficiamento e
4tk,4	 •,11,

as atividades de fiscalização, além, ,do que não estão previstas sanções

imprescindíveis a PL dessa naturezà,4

•
Essa foi um texto feito,pelo Decont e a gente também considera

que deve ser colocado no_POUm caráter evolutivo, começar humildemente

e estabelecer os critérios para o transporte desses produtos e para
t	

4)
"4.

-14

que não gere mais , pon'tOs de contaminação no município de São Paulo.
ál

O SR)04ILLIAM WOO - Queria parabenizar o Vereador Aurélio

Nomura por, !esse projeto, mas, principalmente, o que ressaltou o
.

Executivo. (Acho que teria que criar no programa a obrigatoriedade

principalmente dos equipamentos que mais produzem esse tipo de óleo,

por exemplo, uma empresa de batata frita e outros tais, a

obrigatoriedade e sanções para aqueles que não cumprirem o programa.

Mas, também, pediria que no processo trouxesse legalidade para

as pessoas que vão participar do programa, porque, por exemplo, se a

gente pegar uma pessoa que queira esse caráter, um restaurante chinês,

que usa muito óleo para fazer o yakissoba, se ele guardar o óleo lá e

aparecer valorizando os produtos conforme já informado.aparecer valorizanao os proautos contorne ja =romano.
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Orador(es):

chegar o fiscal ele vai ser autuado pela resguarda do óleo. Então

criar, também, a legalidade de armazenar o óleo. Vou dar um exemplo,

não saiba que o sabão feito pelo óleo não é biodegrável, mas o

Presidente Cássio, da Câmara Municipal de Guariba, que está aqui

presente, juntamente com o Cid Moreira, nosso Vereador;! = stiplente da

ç t;,,	 !h
região, me levou para conhecer o Kaikan de Jaboticabal,,i hnósso clube

japonês, que guarda todo óleo lá para que a ofaglia Nigro faça
.1	 It.t

k. 4‘`sabonetes para a periferia e por não ter legandadd nesse processo a
it

Prefeitura foi lá e fechou. Teve resultad0»financeiro, mas para
k!i!'

reaproveitar o óleo ao invés de jogar na vala pública e afetar o nosso
" T,	 711

lençol freático.

Mas queria parabenizarq'O ' ,yereador pelo projeto. Um projeto
'S

It,	 '44
interessante que poderia criar-,a obrigatoriedade não para todos, mas,

t;	 t
principalmente, para aqueles, maiores bufes que fritam salgadinhos,

. luk"11
fábricas, grandes restaurantes, cozinhas industriais, sanções e também

k h ,	 !,	 h,f.	 .St,

legalidade para aqueles que querem armazenar e não serem autuados por
"N

.7	 tf

armazenar óleoso:Usados e reusados.

OILSR.t i PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A proposta realmente é
!	 k,

excelente.,Agora, a gente conhece o trabalho do Greenpeace pelo mundo,

às vezes' muito intransigente e sempre criado dificuldades. Eu imaginei

que a Secretaria do Verde criasse facilidade e está criando também

dificuldades.

Aqui, neste projeto, dever-se-ia buscar uma fórmula educativa

através dos meios de comunicação para que todos tenham noção da

importância do projeto, para que todos nós, apenas residentes, para

que todos nós tenhamos a noção exata da importância do projeto para



rod.:S11 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

tm./	 1, gav./ vrivez c/t4./r/	 do

r Q13.- "
TAQUIGRAFIfrAc.veze. 	 s	 '

	

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4 	 G,-,"¡C"-!¡
.14‘ 

rev.:	 evento:

áma

rev.:

que venhamos a poder armazenar o produto que vai ser depois

encaminhado para algum segmento.

Agora, pedir que o município mande arrecadar, isso é para não

acontecer. É preciso encontrar uma facilidade para que nós tenhamos a

noção exata da responsabilidade perto de nossa casa, ou i,dentro do

nosso condomínio, e possamos fazer o depósito desse , prOdUtO para que;

depois ele vá para o coletivo, para o grande, WIDara a iniciativa
;;•?,

privada ou para o Governo. O projeto realmentetem e-uma inventividade
;14

t,
fantástica.

	

3	 1_.

q"ktN

Essa foi a segunda audiência piAblidadeste projeto.
1 ,1 1	 1.I	 ,!ts

'Tem aqui o projeto do Vereador Marcos Zerbini.
fP'h

,t1k,
O SR. WILLIAM WOO - Eu estou sem a pauta de hoje. São só

"projetos de denominação?
I t	 I

4t5.1/
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - São muitos ou são poucos?

Quatro requerimentosçdo„Vereador Paulo Teixeira. Por que o Vereador
/

Paulo Teixeira não ,está aqui?

O SR. ' WILLIAM WOO - Sr. Presidente, solicito, porque visto que

tem projetos que não são de denominações, que a gente deveria aguardar

às 13h, Ora que os Vereadores que queriam se manifestar possam fazê-

lo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É tão pequenininha a

pauta. Se descessem dois Vereadores rapidamente poderíamos votar.

O SR. WILLIAM WOO - Presidente, eu acho que a gente tem que

aguardar as 13h, visto que há projetos importantes que não são de

denominações, como um que autoriza doação de área municipal para
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Cohab, como outro que dispõe sobre a introdução de normas. Então acho

que a gente poderia encerrar rápido e ir almoçar.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos ver o projeto do

Vereador Marcos Zerbini, que acrescenta os incisos 35, 36, 37,e 38 ao
.11Y . 	!,

artigo 8° e o inciso 13° ao artigo 9 0 da Lei 13.525, ded'fevereiro de

't '12003, e dá outras providências. Ordenação de anúncios na t'paisagem do
C, ' IA

r
Quem vai falar sobre o projeto?	 /11

11

nt,

O SR. FÁBIO LUIZ BARBOSA - Sou PáseSSOr do Vereador Marcos
+ao

9tIo•
Zerbini. Este projeto, Srs. Vereadores ., 'ele autoriza, na verdade, a

",	 1,

aplicação nas telas de proteção, ,i de conservação, de restauração ou

recuperação de bens de valor cultural, histórico, artístico e

arqueológico ou parsagísticomensagens que fixam a imagem da
t

yl

marca empresarialogue...4 i	 't n

	

1,	 .1

1 0
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»I, '	 1,11

,

município de São Paulo. Segunda audiência.	 ..município de São Paulo. Segunda audiência.



solução de problemas relacionados à preservação e conservação do1
t i,	 C

patrimônio histórico. Esse projeto traz algumas condiçOes , 'pára que

isso seja feito de forma que não agrida a paisagem da cidade; e visa
!	 f;

realmente ao incentivo, porque o patrimônio histórico necessita de
"

'it	 9ilit'
ti	 ,,

,v1u.'lt,
O SR. WILLIAM WOO - Parabenizo esse prdjeto, porque ele deixa

td"
claro qual será o retorno da empresa que'tpátá patrocinando a reforma.

Só não gostei do item 2, pois foi dito que a ocupação máxima é de 10%.
4-14

isso seja feito de forma que

010	 patrocínio para restauração.patrocínio para restauração.

"esse percentual muito pouco.';Isso criou a maior_Acho polêmica quanto
It

H	 '11'••
ao restauro do nosso . obelis

:W
co -:t, A Claro

todos reclamaram. Para_ mirá'h. isso não
I g , I	 .t1

colocou aquilo lá gigante, e

afetou em nada. Se a Claro

6.6
jetà" 3- 1 r

A	 ° dr S- girD

rod.:S12 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

...a imagem da marca empresarial que esteja patrocinando a

obra de restauração, servindo como incentivo ao patrocínio, e dotando

poder público de mais um meio de atuação ágil e permanente, para a

evincna
TAQUIGRAF,QUIGRAF IjIA__ !l e,ezczo g
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avio

melhorou o

Sempre não

haverá 10%

4'	 1)
4 10 ,4 44R	 4 111 ,4'. 4 	 4'

obelisco,graça para nós, para mim isso é um sucesso.

_
conseguimoS agradar a todos na cidade de São Paulo. Só, ,

1, rf

deM !!uMa obra cara. Só ficará temporário, porque quando a
_

reforma estiver acabada, isso será retirado. Isso é muito pouco.
'It!

oti ' Eur como empresário, digo que temos de ter um retorno da
u

publicidade. Caso contrário, em vez de ser aplicado, na obra, mesmo

que haja um contexto social, podem dizer: "Vou para vinte mil outdoors

na cidade de São Paulo." Obras de restauro são caras.

Gostaria de dizer ao nobre Vereador Marcos Zerbini para

aumentarmos essa ocupação, por parte do representante.



Mesmo assim, é bom que haja uma legislação que

situação. Muita gente se manifestou contrariamente a

rod.:S1 2 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Podemos despertar o

interesse.

O SR. WILLIAM WOO - Se for até 100%, não tenho nada a me opor.

viu a beleza que ficou o obelisco depois da reforma

deixa claro essa
4)

1 • ' 4 1	 1!
mas, ninguém

-
1 ;":„	 .,,patroclnada por

1111 	 à publicidade, mas a empresa

I

Ite pessoas negati~,teclamaram
I	 ,111

V1,..
também, além dcP! tpapel social c

uma empresa de telefonia. Somente pessoas quanto

fazsocial que

•

014.11	 it
junto à sociedade, merece ter o reconhecimento l ,dé i toda a sociedade.

h 'a"
-;	 •.,,

Então, dez por cento é um espaçol imuito pequeno, como sendo um
h	 ,

espaço máximo para mensagem do patrocinadbr.

O SR. PRESIDENTE (Agna165, Timóteo) - Até porque deveríamos
'

considerar, por exemplo, as atividades da Fundação Roberto Marinho.
,f1

n 01

Ela está sempre envolvida:l iem embelezar pontos estratégicos do nosso
P'

I.910'
país. Acompanho a orientação do nobre Vereador William Woo.

Alguém mAi i "cliuer se manifestar sobre o projeto, em segunda

trN101
audiência públicaq,acerca desse projeto. Não sei como você vai levar

•
essa informàção ao seu Vereador, sobre a sugestão do nobre Vereador

William Woo, para que depois possamos ter uma posição definitiva.

Estão encerrados os trabalhos.

junto à sociedade, merece ter o

Até porque deveríamos

levar
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-PL 657/05 de autoria donobre Vereador Kamia.
•4,

si‘thilli,

1144
,

PL 767/05 de autoriá»do nobre Vereador autoria
,

Lio Nomura.. Não há oradores inscritos para a

Item seguinte:

Não há oradores inscritos para discutir.s para discutir.

Item seguinte:

do nobre Vereador Aurélio Nomura. para a

discutir.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Declaro aberta a

6 a audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento. Presentes os

Srs. Vereadores; Antonio Carlos Rodrigues, na Presidência e Paulo

Fiorilo.

Iniciamos a audiência pública referente
3 .51 , e

aos seguintes

projetos: PL 285/05 de autoria do nobre Vereador Carlos Apolinario.

Não há oradores inscritos para discutir.

PL 37/06, de autoria do nobre Vereador Francisco
3	 11 1

paraPdiscutir.
d»yi

PL' 89/06 de autoria do nobre Vereador MarcosIrem seguinte:, pL' 89/06 de autoria do nobre Vereador Marcos

Item seguinte:

Chagas. Não há oradores

Zerbini.	 - ,
I	 I,

Com a' palavra o Sr. Francisco Zorzetti.

OISR.I.FRANCISCO ZORZETTI - Tenho 25 anos de trabalho na área

,;'
de pressérvação de patrimônio histórico na tentativa de preservar a

memória da nossa cidade. São várias as formas que temos, de na

tentativa de preservar esse patrimônio escultórico arquitetônico,

conseqüentemente histórico da cidade de São Paulo. Esse trabalho que a

gente está tentando rever um item específico da lei de ordenação da

paisagem urbana onde propomos que seja alterado um item específico que

é a possibilidade de inserção de marcas na tela de proteção que é uma

obrigação serviços e obras nas edificações da cidade. A lei de uma

Zerbini.
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forma geral, ela não permite a inserção de marcas. Permite a inserção

do empreiteiro, do restaurador, da empresa que está fazendo o serviço.

Mas ela não permite, por exemplo, a possibilidade de inserção de uma

marca de patrocinador. A nossa tentativa é exatamente nesse caminho,

que é mais uma saída para gente poder preservar o patrimônio histórico
•,'1/131	 .4t,

da cidade de São Paulo. Como é do conhecimento de todos, ltdátamos com a
o-1 

nossa cidade em péssimo estado de conservação, dó"pOnto de vista de
ts

conservação e de preservação dos nossos monumentos: Sejam públicos,
1

privados. Essa é a nossa tentativa de terimaisUm instrumento onde a
1:-

iniciativa privada possa colaborar , ,na preservação do patrimônio
H'

histórico. Isso é muito legal, porque tira o encargo, a verba, que

normalmente a administração pública deveria disponibilizar e a

iniciativa privada entra nesse,caminho para contribuir na preservação
•

do patrimônio. ,.25

O SR. PRESIDiNTE 0 (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Item seguinte: PL'285/ , de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato. Não
fi l ie tiW

há oradores inscritos.
,t

Seglinda audiência pública: PL 542/ de autoria do nobre

Vereador Arselino Tatto.

Com a palavra a Sra. Luciana.

A SRA. LUCIANA - PL 542/01, que dispões sobre a instalação de

linha telefônica SOS Verde. Na verdade só vim fazer um esclarecimento,

porque avisado ontem a respeito dessa questão. A intenção do projeto é

fazer a disposição, a criação de uma linha chamada SOS Verde, para

receber denúncias de problemas de crimes ambientais. Não eximindo a

linha que já existe na Secretaria do Verde e Meio Ambiente, que diz



/ilide Jim Magrtirna
TAQUIGRAFIlk"lha n°/-

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 'Processo n° 0-r
à Silva

rod.:S01 fl.:3 taq .:DALVA
Orador(es):

seguinte: PL 103/ de autoria do nobre Vereador Beto
.;,

há oradores inscritos /Apara discutir.

Item

Custodio. Não

ItemItem seguinte: PL 572/04 - deautoria do nobre Vereador Arselino
- ,

mu a palavra a Sra. LuCiana.
,1	 1	 1,
PO4A SRA. LUCIANA - 1.2hPi, 572/04, dispõe sobre a criação da APA,.,

nobre Vereador Arselino

Tatto. Com

Capivari Monos,

Capivari Monos.

zoneamento, támb

respeito a denuncias relacionadas a questão ligadas as áreas químicas

e de contaminação da parte de recursos hídricos. Essa relação, essa

questão é para inclusive, ter, para propiciar a população maiores

esclarecimentos em relação aos crimes ambientais, como também em

relação a cuidar dos relativos à fauna e a flora, tendo do outro lado

da linha técnicos especializados nos temas para que possw,auxiliar a
. 1• ,
1401t,!;

população como SOS mesmo, na questão de orientação e educação,

principalmente para recolher a questão de crimes,amb
n
ientais.

'1	 1,	 •
,rt„t,

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

o f ' ) T/
Parque n lAypntura e conserva a linha dos limites da APA

,t	 lb't
.Navverdade esse projeto vem em consonância a lei de

ém ' éstá em consonância com a lei do Gel Ambiental, que

foi aprovadcp ano passado pela Câmara Municipal de
II

decorrent!el do Plano Diretor. Cria um parque de aventur

São Paulo, é

Cria um parque de aventura dentro da APA

Capivari Monos,	 propiciando a população local uma maior

conscientização em relação a educação ambiental e também uma maior

preservação das áreas de mananciais que estão ali alocadas. Nesse

sentido, ele limita. É uma área que será utilizada dentro da área do

projeto, propriamente dito, já do Capivari Monos. Inclusive é um

trabalho que vem sendo desenvolvido pela população local de maior
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conscientização, inclusive da população que lá já encontra dentro da

APA.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Com a palavra o Sr. Ricardo.

O SR. RICARDO - Bom dia, meu nome ...luiz

sli

;
I,

s l 	 ¡ f

1 1,	 111,

11""1

•
tt,

I.	 ,1

•.	 k•
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.1	 1.
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O SR. RICARDO TAMEIRÃO (?) - Bom dia. Sou da Secretaria do

Verde e do Meio Ambiente, da Sessão de Unidades de Conservação.

Somos desfavoráveis à aprovação desse projeto, porque ele está

sendo criado exatamente nos limites da APA Capivari-Monos. APA
-

significa área de proteção ambiental, e é uma figura i''prevista na
•,,	 ''¡:•

legislação federal pela Lei 9.985/2000, que criou o “ SiS 'teitià Nacional

de Unidades de Conservação. Parque de aventura nãó 'é uma modalidade
! t 1 "

que esteja tanto na legislação federal comd'l l na i'municipal. O que
I ti	 t<

ocorre, o que existe é parque que, na legislação  federal do SNUC, que

é o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, significa uma unidade

de conservação de proteção integral , e requer desapropriação de áreas.

Na esfera municipal, temos a fWita de parque natural, que também é

uma unidade de conservaçãoj i ' ide i proteção integral e também requer a

desapropriação de áreas, Noltaso da APA Capivari-Monos, que foi criada,d	 •
11

,
por Lei Municipal, Wa ' Lei 13.136 - se não me engano, de 2001 -, ela

' 4 1	 '•
1!11.é uma unidade decon ,servação que não prevê a desapropriação das terras

e ela tem o uso sustentável.
,

Portanto, os termos parque de aventura e APA Capivari-Monos

não podein i coexistir: são coisas diferentes, onde uma é prevista por
.1`

lei, d , b outro não. Portanto, a Secretaria é desfavorável à criação

desse projeto. Inclusive, a APA ela é gerida por um Conselho Gestor

cuja presidência é do órgão que a propôs, que é a Secretaria do Verde

e do Meio Ambiente, e uma das atribuições do Conselho Gestor é

juntamente o fomento da atividade turística sustentável na região.

rod.:S02 fl.:1 taq.:LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

rev.:
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Então, se esse projeto for para frente, haverá muita confusão

entre parques de aventuras e APA, inclusive sobre a finalidade de cada

um.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

O próximo inscrito é o Sr. Osvaldo, por três minutOsi

O SR. OSVALDO FAZIO (?) JR. - Bom dia, Srs,j'Wereadores,

senhoras e senhores presentes. Sou membro da JEcotur, que é uma
s	 r- 1

'1 1	 f!'
associação local da APA Capivari-Monos; sou !Presidente da Liga

Nacional de Esportes de Aventura, que é uma'entidade voltada para o
tl,k

desenvolvimento dos esportes de aventura,' dentro da Cidade e do Estado
)4, ,	 til

'

de São Paulo; e faço parte do Conselho Gestor da APA de Parelheiros.

Bem, existem muitas coiãaã,'ina realidade, ligadas diretamente
----------------- _Ar

a esse trabalho. A primeiraidelas'é aquela em que a gente se propõe a
,r1

fazer um trabalho de preseniaçao. Todo projeto parte de suas minúcias,.111,	 y

de seus detalhes, parái,que)ele seja implantado.
I.

A Ecoturypor meio da Liga e de outras entidades que participam

conosco, tem-12ri g trabalho voltado para o ecoturismo, dentro daquela.1

região da'!!APACapivari-Monos. Ele é uma área que foi criada pela Lei

13.136,	 preservação. Toda parte de ecoturismo que vai ser

desenvolvida dentro daquela região também tem uma capacitação.

O que é importante para a gente entender é o que vai acontecer

naquela área? Hoje, quando falamos de ecoturismo, quais são as

premissas básicas para se desenvolver um trabalho dentro desse setor?

É uma coisa chamada capacidade de carga. O que vem a ser uma

capacidade de carga? É quanto eu posso ter dentro de um lugar, para

que ele suporte aquela demanda.
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A APA Capivari-Monos tem todo seu projeto de preservação de

mananciais, de todo seu ecossistema, mas ela não vislumbrou uma outra

parte que é a área do desenvolvimento de ecoturismo. Essa parte tem

que ser implícita dentro de um modelo. Por quê? Uma pergunta, ficaria

aqui no ar - que nós poderíamos tentar resolver: quantas péssOas cabem

PI31,
hoje dentro de uma área de proteção ambiental que é “ al,AW Capivari-

tr '1 1

Monos? Nós pegaríamos um domingo, para fazermos'' um evento dentro

daquela área. Nós conseguiríamos colocar lá dentro daquela área um

milhão de habitantes? Não conseguiríamos. SabeM'ISor quê? Por causa da

demanda. A área não tem um preparo físicdcapacitado para que isso

aconteça. E nós, aqui na cidade de São Paulo, Srs. Vereadores,
,s"It

1"1!Vi

O SR. PRESIDENTE (Ail lgSni 1 Carlos Rodrigues) - Gostaria que o

senhor encerrasse, por çaóíUM minuto para terminar.

ifl1
W	

1
O SR. OSVALD.FAZIO (?) JR. - OK. Muito obrigado.

,
E nós, aqui ria cidade de São Paulo e no Brasil, temos essas

istit•

í )°11 )	 11.01'
preocupações.'EntãO, o envolvimento da comunidade, o envolvimento

local deabalho, o envolvimento de toda a preservação de.;

ecossistema, em parte, virá não para retirar as pessoas. É uma nova
t.

nomenclatura utilizada, que existe hoje até em termos mundial: ele

virá para regularizar uma atividade que até então lá existe. Hoje,

temos, naquela região, 70 mil pessoas morando. Quantas mais poderemos

ter? Deixo essa pergunta.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Por favor, a Luciana.

rod.:802 fl.:3 taci.: LU IZ_BARBOZA 	 rev.:
Orador(es):
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A SRA. LUCIANA - Só gostaria de fazer um esclarecimento: a

questão da denominação "parque", dentro da lei ambiental, é questão de

uso sustentável. Então, estamos propondo um substitutivo, para não

gerar problemas nem constrangimentos com a lei, dizendo, que a

denominação Parque de Aventura é uma denominação exclusiva, da OMT

Organização Mundial do Turismo, que faz essa denominaRãó;de'Parque de
,)	 4,

l• si, .1
Aventura.

• t;

'L
O projeto é claro, no artigo 2°, 'dizendo que as áreas

,
elencadas que estão contidas continuarão senddde uso e conservação

sustentável, portanto não vai gerar deéapropriação alguma. A gente
t n

ainda fez questão de esclarecer . . issoP para não gerar pânico na

população, tendo expressado isso'n(Siártigo 2°.
4 1--V	 - -

O SR. PAULO FIORILOPPela ordem, Sr. Presidente.
?'	 1

S6 uma questão: se,PEL Secretaria do Verde e do Meio Ambiente
. 1 01,	 tt

111)011111

que se manifestou anter?.orffiente contrária,

-

se observou essa questão apresentada agora, ... (S03)

z11,,
.ti

,1'

'10
	

1 .j
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se observou essa questão apresentada agora pela Sra.

Luciana, ou se houve também, por parte da Assessoria do nobre

Vereador, algum contato com a Secretaria, no sentido de equacionar as

divergências ou as ilegalidades.

- Manifestação fora do microfone.

E, também, com relação

artigo 2°?

),»4),
a essa qUestão apresentada

_

91

aqui no

- Manifestação fora do Microfone.

	

•	 'S

O SR. PAULO PIORILO Pà. Por favor, use aqui o microfone, só para
11!.))1

registrarmos sua argumentação.
1.	 1	 '1)

)

O SR. RICARDO i TAMEIRÃO (?) - É o seguinte: como eu falei, uma
.	 )

das atribuições:do Conselho Gestor e um dos fundamentos da APA é o
,

'111,
fomento fde„atividades sustentáveis. Dentro disso está a atividade

turística de maneira sustentável, que é uma das atividades permitidas.

-- Então, a gente acredita que o próprio Conselho, mais as ações

que a Secretaria já desenvolve juntamente com o

absorveriam todas essas coisas, financiamentos,

coisas.

A SRA. LUCIANA - A intenção da denominação Parque de Aventura

é porque a ONU - Organização das Nações Unidas -, por meio da OMT, tem

uma disponibilização de verbas para os países que têm parques de
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aventuras, como acontece no Grand Cannyon, nos Estados Unidos, no

Canadá e na China. Então a intenção é que, inclusive, essa denominação

Parque de Aventura promova o ecoturismo da região, e o Brasil possa

vir a fazer um convênio com os Estados Unidos, por meio da Organização

das Nações Unidas, para receber e se tornar um pólo, turístico

internacional. O nome é meramente ilustrativo - só nesse sentido.
t

O SR. PAULO FIORILO - OK.

,

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues)' 2 Muito obrigado.
1

Próximo projeto, do nobre Vereador Cla:uclio Prado, PL 239/2005.
‘ n 	 :,1

Tem alguém inscrito? Pois não. 0 'senhor tem três minutos.
n

O SR. ARMANDO HENRIQUE - Bom di Srs. Vereadores, senhoras e

senhores presentes. Sou Presidente do Sindicato de Técnicos de

Segurança do Trabalho Estadorde hSão Paulo.

44	 +1

O projeto do Sr, Veieador Claudio Prado trata-se da criação do

serviço especializado'em,gaúde e segurança do trabalho nos quadros da
n

4	 =1,

Prefeitura Municipialde São Paulo, com extensão das ações desse
, nnn 	 , n

serviço para os,Municipes.
,

-
Gosta:ria de salientar aos Srs. Vereadores que essa iniciativa,,. n 	 :,.. n

essa ,ação, , nada mais é que corrigir uma grande falha que existe em

nosso ,sistema legislativo; ou seja, na iniciativa privada, essa

conduta já é padrão há mais de 35 anos, por força de lei, visto que,

na iniciativa privada, quem legisla com relação à questão de qualidade

de vida no trabalho é o Ministério do Trabalho e, nesse sentido, o

serviço público ficou desprotegido.

Assim, as prefeituras onde há ou tem havido um interesse

maior, tem havido uma atuação mais arrojada da Câmara de Vereadores e
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do Sr. Prefeito, já se tem criado esse serviço, para atender os

municípios.

Com base em quê? Nos princípios da OIT. A OIT estabelece que o
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tem que dar igualdade de

homens e mulheres»•E, nessa

munícipes sãtratados de

país signatário - no caso, o Brasil -

oportunidades para todos os trabalhadores,

questão aí, os servidores públicos e os

forma absolutamente diferente da iniciativa

Outro princípio da OIT é no que

trabalho. Nós entendemos que há falta

à dignidade no

e segurança no

que não atendem

esse princípio básico.

E o terceiro é a univeráãli'Zação dos direitos da qualidade de
'4,	 4

,1,14

vida no trabalho para todos .4-trabalhadores.

;!4,	 ',,,•,4'
Nesse sentido, es'se 14 4serviço tem três mãos de atuação: dentro

do Município, para :atender o trabalhador municipal, do serviço do
-11!•

empregador servido j a6 t1 público; tem a mão que trata ou vai tratar de

r "I '44?
atender o muníciPe:e, mais do que isso, fazer valer o papel do Estado

junto aos demais segmentos.

.Finalizando, o desdobramento social desse serviço é explícito.

Na iniciativa privada, os índices de acidentes e doenças de trabalho,

com essa experiência, reduziram por volta de 80%, nos últimos 30 anos;

e, no serviço público, que tem todos os riscos que tem a iniciativa

privada e um risco a mais, que não existe na iniciativa privada, que é

o público, não conta com esse tipo de prestação de serviço e,

certamente, o resultado disso é o benefício social, e o custeio,
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certamente, amplamente justificável com relação à implantação desse

projeto.

Muito obrigado, Srs. Vereadores e senhores presentes.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

ePróximo projeto: PL 339/2005, da Vereadora Soninhat 11,/,

Para falar, o senhor Ricardo Ribeiro e, em seguida, a senhora

O senhor tem três minutos, por favor.
•,,

O SR. RICARDO RIBEIRO - Bom dia, ;. Srs'."Vereadores; bom dia,
, ,

presentes.	 .
4.

Esse PL 339/2005 vem .consa4rar a descentralização da
;14!,

administração pública em rele:çãO1 3 à administração das questões
_	 _

ambientais, aqui na cidadde - São Paulo. Então, foram criados
1	 1,

Conselhos Regionais de Desenvolvimento Sustentável, e a idéia é que

esses Conselhos ajam dentro das Subprefeituras.

Esse prd]etO' ? foi apresentado aqui em primeira audiênciar

pública; foram ifeitOs contatos junto à Secretaria do Verde e do Meio

Arribiente;;e,fOram estabelecidos critérios e se entrou em concordância.• , ,

E estamos, agora, apresentando em segunda audiência pública, para

apresentar o projeto e para informar que o substitutivo desse projeto

já foi elaborado e já está disponível para os presentes, dentro do

Gabinete, para quem quiser consultar, está bem?

Só queria colocar nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Próxima inscrita, Sra. Rute. ... (SO4 - Valéria)

senhores presentes.

1,0
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Próxima inscrita, Sra. Rute.

A SRA. RUTE CREMONINI - Bom dia, sou da Secretaria do Verde e

Meio Ambiente. Venho trazer o apoio da Secretaria a esse projeto e

dizer que o desenvolvimento sustentável, hoje, não preciãa'mais ser

discutido, porque é um conceito de domínio público e necessário para a
•

preservação de nossa vida, inclusive. Da mesma forma, a agenda 21

110	 também é um instrumento de planejamento estratégico muito poderoso de
trabalho. Então, o Conselho de Desenvolvimenb:Suátentável e Agenda 21

traz, em seu bojo, esses dois conceitos'bastante importantes.
)

Outra coisa bastante importante para a Secretaria do Verde e

do Meio Ambiente é que hoje, na descentralização, a Secretaria não

,
tem, na Subprefeitura, nenhtima supervisão correspondente, nenhuma

,,
coordenadoria. Então, para ';:fiós é fundamental que esse Conselho exista

11"
em função de termos'huma) representação, um envolvimento formal da

‘-
subprefeitura na, :questão ambiental.

fi

•
„.

Hoje,)nos já trabalhamos com a agenda 21 na região. As

subprefeituraS, em sua maior parte, já aderiram, os subprefeitos

assinaram um termo e adesão; mas, para nós, é bastante importante essa

formalização desse Conselho. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Próximo projeto, PL 771/2005, do Vereador Zelão. Não há oradores

inscritos para discutir.

Quero agradecer a presença de todos. Nada mais havendo a

tratar, damos por encerrada nossa sexta audiência pública, e que as
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Câmara."Câmara."

fereadores favoráveis permaneçam como estão;lhosVereadores favoráveis permaneçam

rue desejarem verificação nominal,, de 4votação,que desejarem verificação

4

1

(Pausa) Está aprovado. Vai à san46:1:
1!•,,,,.:,	 110

- "23 - PL 657 /2005, do Vereador USHITARO KAMIA (PFL). Cria o

programa de apoio ao profissional de feiras livres e de artesanato na

Cidade de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a

.;»1»11
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos meMbros da

t

s,11,

1/ I111~
»iltI,

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) / Erir'cliscussão. Não há
'1 n 1

et,
oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

80a Sessão Extraordinária, no dia 02 de agosto do corrente, estando em condições

de ser encaminhado à sanção.

03/08/2006

Ângeiandin Ancfre`cini
Subsecretária e Apoio Legislativo
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

03/08/2006

JOSE CRYSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

!	 • •I r ,
„„, •

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

03/08/20136

SEGUE	
^4_, luntado_____ nesta 

data

documento_ 1), 	
e papel de infornação

rubricado_i_ 
seb oha... ..!1°

i	 I oç,

ike tArRt1 etelt

k.SisSI. aNtÁt.i'vrOOS

' 1



tRTO TRIPOLI
Preidente

Folha na 	 do proc.
r,

ROSMARI"GáY XiS/r5UOSIANI`tn....
-Refentvée.Apoicxl.coielatillAti..

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, d O de agosto de 2006.

23- OF-SGP23
23- 2762/2006

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 02 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
657/05, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que cria o programa de apoio ao
profissional de feiras livres e de artesanato na Cidade de São Paulo e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

/1(._
JCSS/okm
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 02 DE AGOSTO DE 2006.

Cópia extraída de fls. no 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 657/05). (Ver.

Ushitaro Kamia - PFL). Cria o programa de apoio ao profissional de feiras livres e de

artesanato na Cidade de São Paulo e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica criado o programa de apoio ao profissional de feiras

livres e de artesanato na Cidade de São Paulo. Art. 20 O programa deverá, em suas

ações e projetos, definir prioridades relativas à estrutura urbana nas feiras livres e seu

entorno, considerando o desenvolvimento das atividades comerciais e prestação de

serviços à população. Art. 3 0 Dentro do programa serão contempladas as seguintes

diretrizes, atividades e serviços: I. - instalação de cabines sanitárias públicas,

removíveis padronizadas quanto à forma, tamanho, cor e material de sua fabricação,

na proporção de 2 (duas), uma de uso por homens e outra por mulheres, para cada 25

(vinte e cinco) barracas; II - exclusão de pagamento do estacionamento em locais

regulamentados como zona azul, para veículos estacionados num raio de 150 m (cento

e cinqüenta metros) das feiras livres e de artesanato, nos dias das mesmas, até às 13

h; III - adaptação dos logradouros onde se realizam feiras livres e de artesanato para

mobilidade de portadores de deficiência física, a fim de garantir a total mobilidade de

comerciantes e usuários; IV - utilização por todos os empresários proprietários de

barracas em feiras livres e de artesanato de seus espaços internos para exposição de

publicidade; V - disponibilização em todas as feiras livres e de artesanato, de balanças

para utilização da população; VI - instalação pelas Subprefeituras de coletores de

materiais recicláveis para utilização da população nos dias de feira, ficando estas

responsáveis por sua destinação final; VII - obrigatoriedade de colocação de recipiente

de lixo junto a cada barraca para uso da população; VIII - acondicionamento das
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frutas, quando comercializadas em partes, em embalagens plásticas protegidas e

devidamente refrigeradas; IX - avaliação e redimensionamento das vias do bairro,

observando a necessidade de acesso aos veículos com destaque: a) ambulâncias e

veículos de primeiros socorros; b) limpeza pública; c) veículos policiais; X - estímulo

ao desenvolvimento de parcerias junto a organizações não-governamentais e

associações de expositores e feirantes visando ações de promoção de coleta seletiva e

reciclagem de lixo, nos espaços das feiras livres e de artesanato. Art. 4 0 Para o

atendimento das necessidades de execução do presente projeto, ficam autorizados

parcerias com Governo Estadual e iniciativa privada, com a finalidade de contemplar as

necessidades de investimento na infra-estrutura necessária. Art. 50 Ficará a cargo do

Poder Executivo a elaboração dos projetos técnicos para a realização das obras

previstas nesta lei. Art. 6 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 7 0 Esta

lei entra em vigpr na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ORLANW000 MENDES
Eu,	 Agente	 io Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPA-10",

extraí a presÊnte cópia fielmente de fls. do livro competente n o 58 e digitei. Eu,

CREUSA LEONIIIARIASALVESAgente de p o islativo 	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13", a conferi.

São Paulo, 03 de agosto de 2006. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo,

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo	 Visto, Subsecr
ÂNGEL4

ervisor de Finalização do Proc. Legislativo Visto, Subsecr

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

JOSE CRI~ITZTA—SANTOS RDIN ANDREONI
de Apoio Legislativo, Subsecretária de Apoio

2
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Câmara Municipal" de São Paulo

LEI No DE	 DE	 DE 2006

Cria o programa de apoio ao profissional
de feiras livres e de artesanato na
Cidade de São Paulo e dá outras
providências.

• Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de agosto de 2006,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica criado o programa de apoio ao profissional de feiras
livres e de artesanato na Cidade de São Paulo.

Art. 20 O programa deverá, em suas ações e projetos, definir
prioridades relativas à estrutura urbana nas feiras livres e seu entorno, considerando
o desenvolvimento das atividades comerciais e prestação de serviços à população.

Art. 30 Dentro do programa serão contempladas as seguintes
diretrizes, atividades e serviços:

I - instalação de cabines sanitárias públicas, removíveis
padronizadas quanto à forma, tamanho, cor e material de sua fabricação, na
proporção de 2 (duas), uma de uso por homens e outra por mulheres, para cada 25
(vinte e cinco) barracas;

II - exclusão de pagamento do estacionamento em locais
regulamentados como zona azul, para veículos estacionados num raio de 150 m
(cento e cinqüenta metros) das feiras livres e de artesanato, nos dias das mesmas,
até às 13 h;

III - adaptação dos logradouros onde se realizam feiras livres e de
artesanato para mobilidade de portadores de deficiência física, a fim de garantir a
total mobilidade de comerciantes e usuários;

IV - utilização por todos os empresários proprietários de barracas
em feiras livres e de artesanato de seus espaços internos para exposição de
publicidade;

V - disponibilização em todas as feiras livres e de artesanato, de
balanças para utilização da população;

VI - instalação pelas Subprefeituras de coletores de materiais
recicláveis para utilização da população nos dias de feira, ficando estas responsáveis
por sua destinação final;

VII - obrigatoriedade de colocação de recipiente de lixo junto a cada
barraca para uso da população;

VIII - acondicionamento das frutas, quando comercializadas em
partes, em embalagens plásticas protegidas e devidamente refrigeradas;
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IX - avaliação e redimensionamento das vias do bairro, observando
a necessidade de acesso aos veículos com destaque:

a) ambulâncias e veículos de primeiros socorros;
b) limpeza pública;
c) veículos policiais;
X - estímulo ao desenvolvimento de parcerias junto a organizações

não-governamentais e associações de expositores e feirantes visando ações de
promoção de coleta seletiva e reciclagem de lixo, nos espaços das feiras livres e de
artesanato.

Art. 40 Para o atendimento das necessidades de execução do
presente projeto, ficam autorizados parcerias com Governo Estadual e iniciativa
privada, com a finalidade de contemplar as necessidades de investimento na infra-
estrutura necessária.

Art. 5 0 Ficará a cargo do Poder Executivo a elaboração dos projetos
técnicos para a realização das obras previstas nesta lei.

Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de agosto de 2006.

O Presidente,

2
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 10 de agosto de 2006.

Recebi ofício SGP-23 n o 2762, de 10/08/06,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 657/05, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia.
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Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de

VETO TOTAL.

Em, 11.09.2006.

JOSÉ Ctil-STINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo

CÓD. 0233



•

SEGUE  ------- juntado ----- nesta data, 	 documento	 papel para Informação, rubricado  -

a	 ******	 ********	 ***********

Em	
/ o ‘n

7  /21-'4; Adelina Cicone

(a) ........................,....... 	 ..

Sob folha



5011•002

1, Folha no  gl-  do proc.

Aeleiátlea do, ,7dtcw,ic9ti  NOle. —Lág-Wagro. 

São Paulo, 5

GABINETE DO PREFEITO

15 - DOCREC
0A-cio 4. 7. £n 2	 "310G _ 15-_ 1377/2006

Ref.: Ofício SGP-23 n° 2762/2006

SGP	
Reporto-me ao ofício em epígrafe, por meio do qual Vossa

-----ExCeTencia encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia

Câmara em sessão de 2 de agosto de 2006, relativa ao Projeto de Lei n° 657/05, de zzzl
rg

autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que cria o programa de apoio ao profissional de

feiras livres e de artesanato da Cidade de São Paulo.

R

çr
,n
es,

De acordo com o texto aprovado, o referido programa

deverá definir prioridades relativas à estrutura urbana nas feiras livres e seu entorno,

considerando o desenvolvimento das atividades comerciais e da prestação de serviços

à população. Para tanto, estabelece as seguintes diretrizes e serviços, dentre outros:

instalação de 2 cabines sanitárias removíveis padronizadas para cada 25 barracas;

dispensa de pagamento do preço público relativo à Zona Azul para veículos

estacionados num raio de 150 metros das referidas feiras, até as 13 horas dos dias de

sua realização; utilização dos espaços internos das barracas para exploração de

publicidade pelos respectivos proprietários; avaliação e redimensionamento das vias do

bairro, a fim de atender a necessidade de acesso dos veículos, especialmente as

ambulâncias, aqueles utilizados na limpeza pública e as viaturas policiais, além de

normas relacionadas ao exercício das atividades dos feirantes, à colgta cji lixo,

Não obstante seu propósito meritório, a medida não reúne ",",

condições de ser convertida em lei, impondo-se seu %veto total,N por

Não obstante seu propósito meritório, a medida não reúne

condições de ser convertida em lei, impondo-se seu %veto total,N por

inrnnefiturinnalirlaria ilanalitiaria rnntrariatiaria an inforacea ne'ehlinn nne forrnne dacinconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, nos termos das

considerações a seguir aduzidas.considerações a seguir aduzidas.
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deficiência física.

Desde logo, cabe observar que o assunto veiculado no

texto vindo à sanção insere-se no campo da organização administrativa, ao mesmo

tempo em que acarreta renúncia de receita, envolvendo, pois, matéria orçamentária, já

que concede isenção de preço público na hipótese acima mencionada, gerando

considerável perda de arrecadação e conseqüentes prejuízos para o erário municipal.

Patente, pois, que a medida configura ingerência na

condução da gestão administrativa, vez que impõe, a despeito de seus termos vagos,

regras e condições para o uso de vias e logradouros públicos, seja para disciplinar o

funcionamento de feiras, seja para determinar a avaliação e o redimensionamento de

ruas, ou, ainda, para dispor sobre o estacionamento nesses locais.

Desse modo, o texto aprovado incorre em vício de

iniciativa, por disciplinar questão cujo impulso legislativo cabe privativamente ao

Prefeito, ao qual compete igualmente a administração dos bens, receita e rendas do

Município, "ex vi" do disposto, respectivamente, no artigo 37, § 2°, inciso IV, e nos

artigos 70, incisos VI e XIV, e 111, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Tais circunstâncias a inquinam simultaneamente de

inconstitucionalidade e ilegalidade, por ofensa ao princípio da independência e

harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da Carta Magna e reproduzido no

artigo 6° da Lei Maior local, ao mesmo tempo em que desatende a Lei de

Responsabilidade Fiscal, haja vista que a isenção de preço público e a efetivação das

providências e encargos administrativos por ela estipulados em seus artigos 3° e 5°

implicam a diminuição de receitas e impõem obrigações onerosas à Administração

Municipal, acarretando aumento de despesas, sem contar com os recursos

correspondentes, o que caracteriza descumprimento às regras contidas nos artigos 16

e 17 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.

Por outro lado, a gratuidade do preço referente à Zona

Azul estimulará o estacionamento por longos períodos, resultando na redução natural

de vagas, em detrimento da própria atividade que a propositura pretende favorecer,

restando comprometida a rotatividade do mencionado sistema no entorno de feiras

livres e de artesanato e, portanto, a alternativa de estaciona to par curta

permanência que beneficia essa modalidade de comércio.
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do projeto de lei, acaba por instituir privilégio injustificado, em descompasso com o

princípio da isonomia, além de contrário ao interesse público.

Já a previsão contida no inciso IV do artigo 3°, consistente

na utilização dos espaços internos das barracas para exploração de publicidade, incide

em ilegalidade, haja vista que a Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, a qual

dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de São Paulo, não

contempla qualquer possibilidade nesse sentido, sendo vedada pelos incisos II e IX de

seu artigo 11 a veiculação de anúncios em vias e passeios públicos, parques, praças e

outros logradouros, excetuados apenas os termos de cooperação entre o Poder

Público e a iniciativa privada.

Finalmente, é de se ressaltar que, por tratar-se de assunto

de típica gestão administrativa e, portanto, passível de regulação por ato do Executivo,

o funcionamento de feiras livres no Município de São Paulo já se acha ampla e

devidamente disciplinado pelo Decreto n° 45.674, de 29 de dezembro de 2004, que

consolidou todo o regramento aplicável ao tema, objetivando, inclusive, o atendimento

da legislação sanitária vigente.

Assim, vale lembrar que as diretrizes destinadas à

instalação de feiras estão bem definidas no artigo 3° do supracitado diploma legal, que

também define, de modo objetivo e adequado, em seu artigo 60, as obrigações do

feirante, tais como as relativas à utilização de balanças, ao acondicionamento e

comercialização das mercadorias, ao uso de recipientes e procedimentos próprios para

coleta de lixo e à higiene pessoal e dos equipamentos empregados.

Por derradeiro, cabe um último reparo: feirantes e

artesãos constituem diferentes categorias profissionais, entre as quais não há

identidade, vez que, enquanto a atividade exercida pelos primeiros é de natureza

unicamente comercial, a desenvolvida pelos segundos liga-se à arte e à cultura,

regendo-se por normatização própria, motivo pelo qual o tratamento igualitário

conferido pela medida não atende às necessidades e peculiaridades dessas duas

classes profissionais, do que decorre, também sob esse aspecto, sua desconforrnidade

com o interesse público.

Por todo o exposto, à vista das razões ora expendidas,

demonstrando os óbices que impedem a sanção do texto aproyAlo, vAjo-me na
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do Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando,

na oportunidade, a Vossa Excelência, meus protestos de apreço e consideração.

GILBARTO KASSAB
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

•

•
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Câmara Municipal de São Paulo
t._

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° I)) —	 1-  de O (-).—	 1-1 ,og  0C 	 (a) 	 er-CP 

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;	 I een	 '

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; --
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica;
Saúde, Promoção Social e Trabalho e
Finanças e Orçamento. 

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo
à matéria objeto do presente projeto. 	

_.) _
;

Adelina C'icone-if
Assiste:	 ,i-rnentar

Li),„,(Registro i 00.406

)aichioç.

ANGELA BOlteIN ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2



RECEBIDO

Comissão de, Consjituição e Justiça

RFLP12(2Ã

unwraracnru-saamwasf,"amities~awleerun

Ac(Nobre Vereador I À Nobre Vereadora

Para	 ír.	 <o°
Saia da	 Justiça.
Em:

c.'w C.:.idt,-nte
Obs: o prazo par manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3 0 , artigo 63 do R.I.

À SGP-21.4/

:

revisto no

1SP, 

1. Regimento b

urlos Rob,
Supervise'

prazo

Ho 364 do

• io.

/CG

rr/o da Silva

SCP-15

e,

Segue(m) juntado(s), nesta
data, docurnentn(s) fo!ha de
inform.açúo gr.:s c.ob
n°	
Ern_afi-1.-Q1112."
Ass:

ZOtt
inistrativo

51.539
Auxili



do processo n.°

Câmara Municipal de Sao Paulo
Papel para informação, rubricado como fo a n°  8 7- 

Ma	 oti
	 /&;3/ 200-)--  (a) 	

Adxil ia é	 I, natrat; vu

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 230 a Sessão Ordinária, de 07 de março

do corrente.

08/03/2007
4.1/4

ÂngelaçYtiin Andreoni
Subsecretária	 Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

b 6 n-EM '	 f	 /-

As	 (3`,31 tl.......-___,	 —
ORLAI+	

MOCI MENDES
g nte dt. ipoio Legislativo

ORLAIR

9 nte (P.



Sra. Creusa; •

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de veto total.

20/03/2007

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

20/03/2007

CREUSA LLGINILLIA ZACARIAS ALVES
Age Mede AWo Legislativo

F.P2GUE_,e_ juntado_ 	 nesta datadocurnento "--)>	 o p..1-pel	 infor açãorubricad0...3 sob folia
Era	 /	 / (oRi'

Agente de Ap #11 
!isra tivoi. nn•

R OSMARI CORY A 	 S SANTOS

me É

(0

S SANTOS
istativo



ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

i

--FO—iset n--7"."1"g"----4------o proc.

ne_Cli • ..6 S-3.  de  o 5. 
ROSMARI CURY ALVES DOS SANTO,

._ Aghuge.4,41ata.1461).4111V9—

Câmara *Municipal- de São Paulo

São Paulo, 23 de março de 2007.

23- OF-SGP23
23- 1122/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 07 de março do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que cria o programa de apoio ao profissional de feiras livres e de
artesanato na Cidade de São Paulo e dá outras providências - veto comunicado a
esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 133/06, de 05 de setembro de 2006, referente
ao PL no 657/05, de autoria do Ver. Ushitaro Kamia.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

J&S/clza



Folha nr. 	  pro„.;

ng,13441 ÃÍE.IX-§f305.S.ANR)
A2po Legislativo  le

Câmara Municipal de São Paulo
São Paulo, 23 de março de 2007.

Recebi ofício SGP-23 no 1122, de

23.03.2007, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 657/05, de autoria do Ver.

Ushitaro Kamia.
S.G.M.-A.T.L.•

26 MAR 2007

Eatne
RF: RECEBIDO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

de 20 0	 5?) 43jo-
ROSMAR1 CURY	 DOS SANTM

Agente de A ""j7 Legislativo

~Nd para ~Ia ~CEIO COIRO1011n111f.Papal pata irdormeção, fUlliCEID como tio a".

À

	SGP.33	 •

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

	

Em, 	 /03/2007.

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisar de Finalização do Proc. Legislativo
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Lina A
RI

pumauskas
927

2âniara AinicOai ale jdo Attio

Papel para informação, rubricado como folha n° 91
do processo 01-657 de 2005 03/04/2007	 A

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 91 fls.
Arquivado em 03/04/2007
O Funcionário

Lina A. itkiumauskas
RFI Y-00927

CÓD. 0561
WommummuMoyMemeN~.
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